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Imagens de tempos idos 


A floresta nin PortUflttl caracterizou-se, sobretudo durante 
o ultimo século, |)oi umn sucossão de alterações que a 
distinguem olarnmente do que aconteceu na maioria 
dos países miropeux, O tacto de muito ter mudado no 
i|ii»i toiui á flnr«NtM em Portugal á só por si uma razão 
fnillssimn para no» iiHlorçarmos por tentar conhecer 
malhni o passado I ermo o ob|ectivo do presente volume, 
nu epiusnntnr o resultado do uma recolha fotográfica 
mall/aila ao loiHJo dn ano» do ontusiasmo pela floresta. 
A |iiui raii|>nn»ével por iihhm recolha ó um reconhecido 
ii| iiiimi ii iiii lt i piilii floresta u pola mia história, o engenheiro 
sllvliiullui José Nalva Vieira, sendo igualmente seus os 
lestos da presunto edlçAo. 

A sóiiu dn Imagens que aqui »e apresenta constitui um 
espólio iinloo o Inestimável que retrata uma realidade 
dn Uimpo» Idos O lnt«re»»e destas imagens transcende 
Inigemanla o âmbito florestal, já que ilustram toda uma 
série da outros aspectos ligados ò realidade portuguesa 
ili iii sétitllos XIX a XX Por outro lado, são aspectos que 
h H am as ral/as, mais ou monos remotos, de quase todos 
nóii na medltla om que (|uase todos temos ligações 
lamlllaias oom o mundo rural e com a floresta. Nas 
páginas que ho seguem o loitor poderá conhecer por 
exemplo o trabalho que era leito nas Matas do Estado, 
o Impressionante trabalho do arborização realizado nas 
dunas do litoral ou o trabalho da extracção de cortiça, 
unjas características principal» ainda hoje se mantêm, 
apesar dn tudo. 

0 presente volume é assim um convite a visitar o pas¬ 
sado e a conhecer alguns aspectos marcantes da 
história recente da lloresta em Portugal. É essa história, 
as pessoas que para ela contribuiram e as paisagens 
florestais que criaram e influenciaram que convidamos 
o loitor a descobrir ao longo deste volume. 
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Apresentação 


A Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento promoveu, em 
parceria com o jornal “Público”, uma série de publicações sobre o 
Terramoto de 1755 e uma outra a que se deu o título “Portugal como 
Problema” que reúne, devidamente comentados, textos que foram escri¬ 
tos por personalidades que, ao longo da história, reflectiram sobre o 
nosso País. Ambas tiveram um excelente acolhimento por parte do 
público, o que não pode deixar de nos agradar. 

Por razões e em circunstâncias que vêm referidas a seguir, decidimos 
dar o mesmo tipo de apoios a uma série sobre “Árvores e Florestas de 
Portugal”. Esta reúne colaborações de muitos dos melhores especialis¬ 
tas portugueses nos domínios abordados. 

Os leitores que temos em mente são, especialmente, os jovens, a 
quem pretendemos sensibilizar para as questões relacionadas com a 
protecção da Natureza, para as quais eles costumam estar abertos. 
Lucrar-se-á muito se eles estiverem competentemente informados sobre 
o que está em causa e se souberem olhar para as árvores com conheci¬ 
mentos alargados acerca dos atributos de cada uma e da sua adequação 
aos locais onde estão plantadas. Os volumes que se seguem respondem, 
de forma excelente, a esse objectivo. 

Esperamos, assim, que esta nova série repita o sucesso das anteriores. 

Lisboa, Dezembro de 2006 

Rui Chancerelle de Machete 

Presidente do Conselho Executivo da Fundação Luso-Americana 
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A Liga para a Protecção da Natureza, desde a sua fundação em 1948, tem- 
-se preocupado com as questões da conservação dos recursos naturais, ar, 
sub-solo, solo, água, vegetação, e com a saúde dos ecossistemas. 

A Floresta, desde o início da civilização humana, tem fornecido 
recursos, nomeadamente alimentos como a caça, os frutos silvestres 
(bolotas, peras, amoras, etc.), cogumelos, mel, mas também madeira 
para construção e para energia, e mesmo alguns dos feitos dos portu¬ 
gueses dela dependeram. De facto, sem a floresta não teríamos habita¬ 
ções e fortificações, não teríamos feito os barcos que permitiram os Des¬ 
cobrimentos (cada nau consumia 2.000 a 4.000 carvalhos alvarinhos, 
mais pinheiros para o pez e castanheiros para a mobília), não teríamos 
o comboio (no século XIX, quer as chulipas quer o combustível eram 
produzidos a partir da madeira), e sem ela não teríamos a paisagem, a 
diversidade biológica, os solos, a água, nem o sumidouro de carbono. 

A Floresta é igualmente responsável pela salvaguarda dos solos, e por¬ 
tanto da quantidade e qualidade da água disponível, é um dos principais 
meios de combater a erosão, e de reduzir o aumento de gases com efeito 
de estufa e portanto um meio de combater as alterações climáticas. 

Ninguém nega a sua importância económica, social e ambiental, a 
sua importância para o Desenvolvimento Sustentável, não só do espaço 
rural, mas até para a qualidade de vida dos citadinos. No entanto com 
as alterações climáticas, com o abandono das actividades agrícolas, com 
os erros de ordenamento e gestão dos espaços agrícolas e florestais, isto 
é, do espaço rural, vários flagelos têm sucedido, desde o processo de 
Desertificação, até aos fogos cada vez mais difíceis de conter, o que tem 
trazido uma subida de tom nos debates sobre estas questões. 

Tal tem levado a LPN a tomar posições públicas e a participar nesses 
debates, o que nos tem feito reconhecer um enorme desconhecimento 
da população portuguesa sobre esse património único, em especial 
sobre o que seria a floresta nativa e a sua importância. 

Assim, resolvemos publicar alguns livros, tendo começado, a título 
exemplar, pela publicação de um livro sobre o carvalho português 
(Quercus faginea), árvore emblemática, e solicitado apoio à Fundação 
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Luso-Americana. Em boa hora o fizemos, pois a partir daí o projecto 
cresceu e começa hoje com a publicação de um conjunto de fotografias 
raras que permitem ilustrar muito bem os esforços que foram sendo fei¬ 
tos, ao longo do tempo, para florestar e reflorestar as zonas em maior 
risco, para proteger o nosso litoral e reflorestar as serras delapidadas. 

Tal só foi possível porque o colega e amigo Engenheiro José Neiva 
Vieira pôs generosamente à nossa disposição a sua colecção extraordi¬ 
nária de fotografias raras e belíssimas de que este primeiro livro é uma 
curta amostra, facto que não posso deixar de agradecer em nome da 
LPN e certamente dos leitores. 

A colecção agora iniciada consta de uma série de livros sobre as espé¬ 
cies autóctones e alóctones mais importantes em Portugal, terminando 
com um guia de campo, que possa ajudar o leitor a identificar as árvo¬ 
res e arbustos mais importantes e comuns no nosso país. 

Espera a LPN ter contribuído, com o trabalho do responsável do 
Grupo de Trabalho da Floresta da LPN, colega Professor Joaquim Sande 
Silva, a quem agradeço de forma especial publicamente, e dos muitos 
autores, a quem agradeço a disponibilidade. Também cabe aqui um 
agradecimento especial às colaboradoras da LPN Anabela Fevereiro e 
Inês Machado pelo apoio incansável na produção desta série de livros. 
Todos contribuíram para que a população portuguesa adquira de forma 
simples mas com base científica e já agora com bom aspecto estético, 
um melhor conhecimento sobre a nossa realidade e sobre as questões 
polémicas que sobre este tema dividem as opiniões dos cientistas, téc¬ 
nicos, proprietários e gestores da floresta. 

Faço votos para que achem agradável a leitura destes múltiplos capí¬ 
tulos e se deleitem com as bonitas fotografias dos diferentes autores e 
do amigo e excelente fotógrafo Rui Cunha. 

Lisboa, Dezembro de 2006 

Eugênio Menezes de Sequeira 

Presidente da Direcção Nacional da Liga para a Protecção da Natureza 
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Preâmbulo 


Por razões de calor e humidade, Portugal dispõe de uma flora rica e 
variada. Há mesmo, na Madeira, uma amostra do que foi a flora antes 
da última era glaciar: a laurissilva. E, todavia, os Portugueses não se 
mostram muito conhecedores das espécies autóctones e da sua adequa¬ 
ção aos meios que as viram nascer, prosperar e perdurar. 

Houve, como em toda a parte do mundo, espécies alógenas que se 
estabeleceram no nosso território e nele se deram bem. Algumas vezes 
com bons resultados, outras com consequências negativas, porque têm 
carácter infestante, como algumas acácias, ou porque têm exigências de 
água além da que está disponível nas áreas onde foram plantadas. 

A observação da Natureza ensina-nos muito mais do que se pode 
imaginar à primeira vista. Ela abre-nos um mundo fascinante que pode 
limitar-se à fruição de paisagens atraentes mas que tem, também, vir¬ 
tualidades educativas imensas, por permitir treinar a nossa capacidade 
de observar e de interrogar, procurando compreender sistemas naturais 
que, em vez de serem destruídos, se impõe que valorizemos. 

A Liga para a Protecção da Natureza solicitou à Fundação Luso- 
Americana para o Desenvolvimento um apoio para a publicação de um 
estudo sobre o carvalho português que já tinha sido elaborado. Na troca 
de impressões que, então, tivemos, verificámos que o interesse do pro¬ 
jecto em causa - mesmo tratando-se do carvalho português - poderia 
ser substancialmente ampliado se puséssemos à disposição dos 
Portugueses em geral e dos jovens Portugueses, em particular, uma 
série de publicações na qual fossem caracterizadas as principais árvores 
autóctones, algumas das alógenas e, ainda, alguns problemas associados 
à preservação da floresta. Decidimos, também, incluir na série um guia 
das árvores que se encontram em Portugal; ele será um excelente com¬ 
panheiro para todos os passeios no campo e para a identificação das 
espécies arbóreas que existem nas diferentes partes do País e acerca das 
quais os visitantes pretendam saber mais. 

Entretanto, tivemos conhecimento de que um coleccionador apaixo¬ 
nado pela floresta e por tudo quanto lhe diz respeito - o Engenheiro 
José Neiva Vieira - punha generosamente à nossa disposição um con¬ 
junto de fotografias raras que permitem ilustrar muito bem os esforços 
que foram sendo feitos, ao longo do tempo, para proteger o nosso litoral 
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com o auxílio das espécies adequadas, com um conhecimento técnico 
aprofundado e com um trabalho de campo que merece o respeito de 
todos nós. Além dessas fotografias, há muitas outras, de manifesto inte¬ 
resse para a caracterização da exploração florestal em Portugal, para a 
identificação de árvores que são verdadeiros “monumentos” ou para a 
evocação de figuras ilustres que dedicaram as suas vidas à administra¬ 
ção das florestas e à sua melhoria. Este volume, com pendor mais ilus¬ 
trativo, pretende-se que suscite a vontade de aperfeiçoar os conheci¬ 
mentos, através da leitura dos restantes livros da série. 

O coordenador-geral do conjunto foi o Professor Joaquim Sande 
Silva. Das sessões de trabalho que tive com ele guardo uma grande 
recordação! Raras vezes se vê tanto empenhamento e entusiasmo asso¬ 
ciados a uma manifesta competência nesta matéria. Foi ele que articu¬ 
lou a escolha dos Autores dos diversos capítulos, todos eles especialistas 
naquilo sobre que escreveram. Convém deixar registado que quase 
todos contribuíram graciosamente com o seu saber e dedicação para 
esta série. Além do mais, aceitaram fazê-lo dentro de prazos bastante 
curtos. É bom sublinhar esta generosidade, numa ocasião em que se faz 
passar a ideia de que há, na Sociedade Portuguesa, pouca disponibili¬ 
dade para cada um se devotar às causas comuns. 

Foram mais de setenta os Autores que escreveram capítulos para esta 
série. Eles estão devidamente identificados em cada um dos textos. 
Como o trabalho de cada um foi autónomo, em relação ao dos outros, 
é natural que haja repetições nos assuntos tratados. Não vemos nisso 
grande inconveniente; a redundância é uma técnica pedagógica cor¬ 
rente, com vista a fixar melhor as ideias e os conhecimentos transmiti¬ 
dos. Mesmo quando houver designações diversas para referir um 
mesmo conceito isso quer dizer que pode haver alternativas ou que 
ainda não se fixou, devidamente, a terminologia. Estas coisas aconte¬ 
cem, obviamente, por o número de Autores ser superior a sete dezenas! 
Seria demorado fazer um trabalho de análise aturado para eliminar 
redundâncias e detectar todas as diferenças terminológicas que possam 
subsistir. Assim, decidiu-se manter cada capítulo tal como cada Autor 
o escreveu, na certeza de que isso não trará inconveniente de maior à 
leitura do conjunto da obra. 

Fazemos votos para que os Leitores se interessem por esta nova 
publicação que a Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento 
produz em associação com o jornal “Público”. As duas obras anteriores, 
feitas em moldes semelhantes, constituíram, de facto, grandes sucessos, 
passando a representar livros de referência. 

Fazemos votos para que o mesmo suceda desta vez. Os temas e os 
Autores bem o merecem! 

Lisboa, Novembro de 2006 

Luís Valente de Oliveira 

Membro do Conselho Executivo da Fundação Luso-Americana 
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Introdução 


A presente colecção é o resultado de uma ideia nascida em 2003 no seio 
do então recém-criado Núcleo da Região Centro da Liga para a 
Protecção da Natureza sedeado em Coimbra. Na altura foi constatada 
a necessidade de fazer algo que pudesse contribuir para sensibilizar o 
público em geral e os proprietários florestais em particular, para a 
necessidade de proteger os escassos bosques de carvalho-português 
(Quercus fagineà) ainda existentes na Região Centro. A ideia amadure¬ 
ceu e tomou a forma de uma candidatura formalizada pela Liga para a 
Protecção da Natureza ao Instituto do Ambiente, com vista a apoiar 
uma publicação sobre o carvalho-português. No entanto, constatámos 
que a espécie em questão merecia mais que uma simples brochura e pro¬ 
curámos um apoio suplementar para conseguir antes a edição de um 
livro de divulgação, de leitura agradável e profusamente ilustrado, des¬ 
tinado a sensibilizar sobre a necessidade de conservar o carvalho-por¬ 
tuguês. Foi na sequência dos contactos feitos, que tivemos a satisfação 
de conhecer o entusiasmo do Professor Valente de Oliveira, então mem¬ 
bro do Conselho Executivo da Fundação Luso-Americana para o 
Desenvolvimento (FLAD), pelas coisas da floresta e o seu apreço pelo 
projecto que lhe apresentámos. O acolhimento do projecto editorial foi 
tal que rapidamente o projecto para um livro se transformou num pro¬ 
jecto para uma série de livros sobre a floresta em Portugal. Este projecto 
passou a ser acompanhado, a partir de certa altura, pelo Jornal “Público” 
que abraçou também com muito entusiasmo a ideia de lançar a presente 
iniciativa. Esse entusiasmo foi extensivo às muitas pessoas que colabo¬ 
raram, uma grande parte a título estritamente voluntário, nesta série. 
Esse trabalho voluntário, que é apanágio da LPN e força motriz de 
grande parte da sua actividade, permitiu que a presente publicação 
pudesse sair agora a público de forma relativamente acessível, de modo 
a cumprir de maneira o mais abrangente possível as suas funções edu¬ 
cativas e de sensibilização. 

A colecção “Árvores e Florestas de Portugal” é assim o maior pro¬ 
jecto editorial alguma vez realizado sobre a floresta no nosso país. Por 
esse motivo a coordenação de mais de setenta capítulos distribuídos 
por nove volumes, fruto da colaboração generosa de mais de setenta 
autores, representou para nós um desafio tremendo. Dada a dimensão 
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quase faraónica do projecto (tendo em conta aquilo que é normal em 
publicações nesta área em Portugal), para além do prazo apertadís¬ 
simo para a sua concretização (cerca de um ano), sentimos sempre um 
enorme peso devido à responsabilidade associada a este trabalho. 
Tentámos assim contactar os maiores especialistas nacionais nas dife¬ 
rentes matérias abordadas, para que os textos apresentados pudessem 
reunir informações com rigor científico mas transmitidas de forma 
tanto quanto possível simples e acessível. Sem desmérito de outros 
especialistas, que não se encontram presentes nesta iniciativa devido 
a motivos de natureza diversa, pensamos ter conseguido reunir um 
leque de autores notável, atestado pelo seu percurso profissional e aca¬ 
démico ligado às questões da floresta em Portugal. Dada a quantidade 
de autores envolvidos, o conjunto de textos produzido não poderia 
nunca resultar numa homogeneidade de estilos de escrita. A este res¬ 
peito a ênfase foi colocada na tentativa de tornar os textos o mais pos¬ 
sível acessíveis ao grande público, sem no entanto cair em generalida¬ 
des já porventura repetidas noutras publicações. No entanto, nem 
todos os autores têm a mesma facilidade em transformar uma escrita 
técnica ou científica num texto acessível a um leque mais alargado de 
público e isso reflecte-se, apesar de tudo, num ou noutro capítulo com 
carácter um pouco mais hermético. Um outro aspecto que nos preo¬ 
cupou em termos da coordenação desta iniciativa foi a necessidade de 
tentar evitar redundâncias quer entre volumes quer dentro de cada 
volume. No entanto a este respeito nunca fomos demasiado peremp¬ 
tórios e assumimos que alguma redundância quanto a alguns temas 
específicos poderia mesmo ser benéfica, na medida em que poderia 
proporcionar diferentes perspectivas sobre o mesmo tema. Essas dife¬ 
rentes perspectivas assumem, num ou outro caso pontual, o carácter 
de contradição, dada a incerteza científica a que estão associados. Para 
os mais habituados a trabalhar em ciência tal é um facto absoluta¬ 
mente natural e que permite o avanço do conhecimento. É por demais 
sabido que ao longo da história têm sido as unanimidades e as verda¬ 
des indiscutíveis, um dos grandes obstáculos ao avanço do conheci¬ 
mento e ao avanço das sociedades. Deste modo foi nossa opção desde 
o início não transformar a série de livros “Árvores e Florestas de 
Portugal” numa espécie de enciclopédia sobre a floresta no nosso país. 
Muito embora os textos se apresentem distribuídos no sentido de for¬ 
mar um conjunto coerente e abrangente, houve sempre a preocupação 
de não limitar demasiado os autores dentro do tema que lhes foi dado 
para escreverem. 

Um dos critérios em que assentámos desde o início foi a natureza 
autónoma de cada um dos nove volumes. Ou seja, cada volume foi pro¬ 
duzido de forma independente dos restantes podendo ser adquirido e 
consultado de forma igualmente independente. Pretende-se assim que 
cada volume valha por si próprio de modo a mais facilmente poder fun¬ 
cionar como uma obra de consulta quer para leigos quer para os mais 
versados nos meandros de cada tema abordado. A pensar nos primeiros 
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foi incluído na maior parte dos volumes, um Glossário com os termos 
menos familiares para o cidadão comum. 

A escolha dos temas a figurar em cada volume foi sobretudo pensada 
no sentido de desenvolver os diferentes aspectos da floresta em Portugal, 
em torno das nossas principais espécies florestais e dos tipos de floresta 
a que dão origem. Este conjunto temático sobre os diferentes tipos de flo¬ 
resta distribui-se por cinco volumes (Vol.s II a VI), onde são tratados 
temas florestais diversos. Trata-se de uma opção obviamente discutível, 
face à possibilidade de dedicar cada volume a um tema florestal (história, 
etnobotânica, ecologia florestal, silvicultura, produtos florestais, etc.) 
transversal relativamente aos diferentes tipos de floresta. No entanto, 
considerámos que seria a opção mais sensata tendo em conta a natureza 
de divulgação da série de livros. Esta sequência de cinco volumes começa 
por abordar as já escassas florestas naturais do Centro e Norte (carva¬ 
lhais), segue-se um volume dedicado aos montados de sobreiro e azi- 
nheira, um volume dedicado às arborizações de pinheiro e eucalipto, um 
volume dedicado ao castanheiro e a outras espéceis menos representadas 
em Portugal e finalmente um volume dedicado às florestas dos Açores e 
da Madeira. Cada volume dedicado a cada tipo de floresta encontra-se 
normalmente dividido de acordo com as espécies de árvores que lhe estão 
associadas. Por sua vez cada espécie é abordada de acordo com diferentes 
perspectivas, incluindo normalmente aspectos da biologia e da ecologia, 
passando invariavelmente por uma abordagem histórico-cultural e ter¬ 
minando quase sempre com um capítulo sobre a distribuição em 
Portugal. Esta estruturação típica nem sempre é seguida dado que a algu¬ 
mas espécies estão associados temas específicos, como por exemplo a 
caça, a silvopastorícia, e a produção de mel no caso da azinheira. O 
volume que inclui as plantações de eucalipto tem também características 
diferentes, dado que para além de um capítulo sobre história e um outro 
sobre aspectos da ecologia e da biologia do eucalipto, decidimos confron¬ 
tar dois pontos de vista normalmente discordantes a este respeito: o nosso 
e o das empresas de pasta para papel. De referir igualmente o caso parti¬ 
cular do volume dedicado às florestas das ilhas dos Açores e da Madeira, 
neste caso construído em função da localização geográfica dos dois arqui¬ 
pélagos e não em função de um tipo de floresta específico. A complemen¬ 
tar esta sequência de cinco volumes, foram ainda programados dois 
outros: um dedicado às relações entre a floresta e a sociedade e um outro 
dedicado à protecção das florestas, com particular destaque para a ques¬ 
tão dos incêndios. O primeiro e o último volume da Série “Árvores e 
Florestas de Portugal” têm características completamente diferentes de 
todos os outros, o que justifica que tenham sido colocados no início e no 
fim. O presente volume (Vol. I) é uma compilação de fotografias antigas 
sobre a floresta em Portugal e o último volume é um guia sobre a vegeta¬ 
ção lenhosa (árvores e arbustos) do nosso país, qualquer dos livros com 
carácter absolutamente inédito em Portugal. Em particular o Guia inclui 
só por si uma grande quantidade de contribuições de especialistas em 
botânica, reunidos em equipa propositadamente para esta publicação. 
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Como tónica geral quisemos tanto quanto possível aproximar as pes¬ 
soas das árvores e das florestas, pelo que numa boa parte dos volumes 
foram incluídos capítulos sobre a importância histórica, cultural e 
social das diferentes espécies e dos diferentes tipos de floresta em 
Portugal. Tal prende-se estreitamente com a mensagem que pretende¬ 
mos fazer passar ou seja que a floresta é algo que teve, tem e terá uma 
importância fundamental na vida das pessoas. Por isso parece-nos que 
a melhor forma de sensibilizar os cidadãos passa precisamente por mos¬ 
trar os aspectos da floresta com os quais as pessoas mais se identificam. 
É um facto que o interesse do cidadão comum pela floresta passou a ser 
bastante menos ligado aos aspectos produtivos, mesmo que estes sejam 
tão ou mais importantes que no passado. A evolução da sociedade em 
Portugal tem passado por uma progressiva urbanização e afastamento 
dos meios rurais, devido em parte ao menor peso do sector primário 
em termos económicos e sociais. Não descurando no entanto as ques¬ 
tões ligadas à produção nem os aspectos ligados à biologia e ecologia, 
resolvemos dar um peso determinante à componente histórica, cultural 
e social dos espaços florestais, assim como à componente estética da 
publicação. Este “marketing” da floresta é inevitável no mundo media- 
tizado em que vivemos e é perfeitamente justificável na medida em que 
poderá permitir uma maior informação e uma maior sensibilização 
para as questões da floresta em Portugal. Por esse motivo a obtenção e 
a selecção das imagens foram o mais criteriosas possível, no sentido de 
tornar a obra que agora se inicia bastante apelativa, mesmo para quem 
tem pouco contacto e conhecimento sobre a realidade florestal do nosso 
país. Para além dos numerosos contributos fotográficos de vários auto¬ 
res dos textos, a série de livros inclui uma grande quantidade de ima¬ 
gens e a revisão editorial do fotógrafo de natureza Rui Cunha, o que só 
por si é uma grande mais-valia e uma motivação adicional para os lei¬ 
tores. Por outro lado, ao nível da ilustração, também fizemos questão 
de recorrer a um profissional com créditos firmados, o ilustrador João 
Tinoco que produziu várias dezenas de ilustrações em exclusivo para a 
presente série de livros. 

Para além da função educativa e de sensibilização, um outro motivo 
associado a esta iniciativa prende-se com a necessidade de alertar para o 
extremo estado de degradação a que chegaram os ecossistemas florestais 
em Portugal. A elevada incidência de incêndios e a introdução de facto- 
res de irreversibilidade devido à expansão descontrolada de espécies exó¬ 
ticas têm levado a uma descaracterização progressiva dos nossos ecos¬ 
sistemas florestais e a um progressivo desaparecimento de algumas das 
nossas formações florestais indígenas. Deste modo urge criar mecanis¬ 
mos de protecção que permitam salvaguardar o pouco que resta desse 
escasso património. Desde há muito que a Liga para a Protecção da 
Natureza vem alertando para a necessidade de criar legislação de protec¬ 
ção à floresta indígena em Portugal, assim como de mecanismos de com¬ 
pensação para os proprietários que contribuam para essa protecção. 
Muito embora tal pareça consensual, mesmo da parte dos sectores mais 
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desligados das questões da conservação da natureza, a verdade é que até 
agora nenhum passo concreto foi dado nesse sentido. Por isso fazemos 
votos para que a presente série de livros sirva também para alertar para 
essa necessidade de proteger o que necessita de ser protegido, de modo 
a que a nossa geração não se envergonhe no futuro pelo que não fez e 
poderia ter feito. 

O presente volume 

A floresta em Portugal caracterizou-se, sobretudo durante o último 
século, por uma sucessão de alterações que a distinguem claramente 
do que aconteceu na maioria dos países europeus. Estas alterações 
verificaram-se a todos os níveis, incluindo os aspectos relacionados 
com as espécies presentes no terreno, as técnicas utilizadas e os aspec¬ 
tos decorrentes da evolução das instituições, tudo isto tendo como 
pano de fundo uma alteração muito grande das condições económicas 
e sociais das populações. Olhando para a floresta do passado ficamos 
surpreendidos com o que encontramos na floresta de hoje e vice-versa. 
Definitivamente o conceito um pouco romântico que temos de flo¬ 
resta como algo duradouro que permanece ao longo das gerações e é 
testemunho de um passado mais ou menos remoto, dificilmente se 
aplica a Portugal. Tudo mudou, e de tal forma que temos alguma difi¬ 
culdade em encontrar testemunhos intactos do passado, para lá de 3 
ou 4 décadas, numa boa parte das áreas de ocupação florestal do nosso 
país, sobretudo a Norte do Tejo. O que resta hoje em dia do trabalho 
de arborização das Serras? O que é feito daqueles que penosamente 
sangravam os pinheiros? O que sucedeu ao exército de guardas flores¬ 
tais que zelaram durante muitas décadas pelo património florestal do 
país? O que é feito das casas florestais onde esses guardas moravam? 
O facto de muito ter mudado no que toca à floresta em Portugal é só 
por si uma razão fortíssima para nos esforçarmos por tentar conhecer 
melhor o passado. E que forma melhor de conhecer o passado senão 
através das imagens da História, que nos chegaram até hoje. É esse o 
objectivo do presente volume ao apresentar o resultado de uma reco¬ 
lha fotográfica realizada ao longo de anos de entusiasmo pela floresta. 
A pessoa que o fez é um reconhecido apaixonado pela floresta e pela 
sua história. O engenheiro silvicultor José Neiva Vieira tem reunido 
ao longo dos anos toda uma série de documentação histórica ligada à 
floresta Portuguesa que, de outra forma, se encontraria dispersa e 
como tal impossível de ser divulgada. Em particular a série de ima¬ 
gens que aqui se apresenta representa um espólio único e inestimável 
que retrata uma realidade de tempos idos. Os textos, a escolha das 
imagens e a sua organização em nove temas são da inteira responsa¬ 
bilidade do colega José Neiva. Deste modo há que lhe fazer justiça pelo 
interessante conjunto de imagens históricas que conseguiu reunir e 
pelos esclarecedores textos que as acompanham. Muito embora não 
se conheça a data exacta de todas as imagens, a sua esmagadora maio¬ 
ria diz respeito à primeira metade do século XX. 
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O interesse das imagens que aqui são apresentadas transcende lar¬ 
gamente o âmbito florestal já que essas imagens ilustram toda uma 
série de outros aspectos ligados à realidade portuguesa. Por outro lado 
são aspectos que tocam as raízes, mais ou menos remotas, de quase 
todos nós, na medida em que quase todos temos ligações familiares 
com o mundo rural e com a floresta. Nas páginas que se seguem o lei¬ 
tor poderá conhecer por exemplo o trabalho que era feito nas Matas do 
Estado, o impressionante trabalho de arborização realizado nas dunas 
do litoral convertendo paisagens lunares em florestas de pinheiro, ou 
o trabalho da extracção de cortiça, cujas características principais 
ainda hoje se mantêm, apesar de tudo. O presente volume é assim um 
convite a visitar o passado e a conhecer alguns aspectos marcantes da 
história recente da floresta em Portugal. Para além do interesse histó¬ 
rico e cultural do presente volume, pensamos que o mesmo é também 
uma excelente homenagem a todos aqueles que dedicaram o seu 
esforço à floresta em Portugal. De entre esses não podemos deixar de 
mencionar a figura impar do fundador da Liga para a Protecção da 
Natureza, o Professor Carlos Baeta Neves, que se encontra ausente da 
galeria de notáveis apenas pelo facto de nos ter deixado ainda há rela¬ 
tivamente poucos anos. Para além dessa galeria de figuras notáveis, 
chamamos também a atenção para o conjunto dos outros rostos repre¬ 
sentados, desde guardas florestais a trabalhadores anónimos assala¬ 
riados, já que todos eles contribuíram à sua maneira para a história 
florestal do nosso país. É essa história, essas pessoas e as paisagens flo¬ 
restais que criaram e influenciaram, que os convidamos a descobrir ao 
longo das páginas que se seguem. 

Lisboa, Novembro de 2006 

Joaquim Sande Silva 

Coordenador editorial, membro da Direcção Nacional da LPN 
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Floresta Portuguesa 
Imagens de tempos idos 

José Neiva Vieira 




Patrulhamento da guarda 
florestal a cavalo nos Açores. 













i O Pinhal de Leiria 


"fi o maior monumento de Portugal.” 
Arala Pinto 


() Pinhal de Leiria, também conhecido por Pinhal do Rei e por Mata 
Nacional de Leiria, é uma das mais importantes Matas do Estado, assu¬ 
mindo hoje e desde tempos imemoriais uma enorme importância eco¬ 
nómica, social, ambiental, histórica e cultural. 

Situa-se na sua quase totalidade no concelho da Marinha Grande de 
que ocupa cerca de dois terços da sua superfície, a sul do Rio Liz, nas 
dunas do litoral. 

Vários têm sido os poetas que têm cantado as virtudes desta Mata 
Real, cheia de história, percorrida por lendas, pioneira da ciência flo¬ 
restal e sede da antiga e muito prestigiada Administração Geral das 
Matas do Reino. 


D. Dinis 

Na noite escreve um seu Cantar de Amigo 
O plantador de naus a haver, 

I ouve um silêncio murmuro consigo: 

I o rumor dos pinhais que, como um trigo 
I )e Império, ondulam sem se poder ver. 

Arroio, esse cantar, jovem e puro, 

Musca o oceano por achar; 

I a fala dos pinhais, marulho obscuro, 
fi o som presente desse mar futuro, 

I a voz da terra ansiando pelo mar. 

Fernando Pessoa in “Mensagem” 





Mata Nacional de Leiria. Azulejo. 
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Pinhal do Rei 


Catedral verde e sussurrante, aonde 
a luz se ameiga e se esconde 
e aonde ecoando a cantar 
se alonga e se prolonga a longa voz do mar, 
ditoso o Lavrador que a seu contento 
por suas mãos semeou este jardim; 
ditoso o Poeta que lançou ao vento 
esta canção sem fim... 

Ai flores, ai flores do Pinhal florido, 

Que vedes no mar? 


Ai flores, ai flores do Pinhal louvado, 
que vedes no mar? 

ai flores, ai flores do Pinhal louvado, 
são as caravelas, teu corpo cortado, 
é lo verde pino no mar a boiar. 



Caminho coberto de caruma dando 
passagem a automóveis. 


Pinhal de heróicas árvores tão belas, 

foi do teu corpo e da tua alma também 

que nasceram as nossas caravelas 

ansiosas de todo o Além; 

foste tu que lhes deste a tua carne em flor 

e sobre os mares andaste navegando, 

rodeando a terra e olhando os novos astros, 

ó gótico Pinhal navegador, 

em naus erguida levando 

tua alma em flor na ponta alta dos mastros... 

Afonso Lopes Vieira in “Ilhas de Bruma” 


Cantares dos Búzios 

Pinhal do Rei, Real sobre o seu Mar, 

Mar e Pinhal encheram-se de alem; 

Ramagens e ondas põem-se a cantar: 

- Ai navios! que largam e não vêm, 

- Ai flores! flores para desfolhar... 

(que saudades de ti, de mim também!) 

Pinhal e Mar, ondas e vagas de ais, 

É em mim ou além que vós cantais? 

Afonso Lopes Vieira in “Onde a Terra se Acaba e o Mar Começa” 
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Guarda florestal 
no Pinhal de Leiria. 









26 

























Tem uma área de 11.029 hectares que está dividida por arrifes (no Controlo de produtos 

sentido norte/sul) e aceiros (no sentido nascente/poente) em 142 talhões secundários - pesagem, 

de cerca de 35 hectares. A espécie florestal largamente dominante é o 
pinheiro-bravo (cerca de 98% da área arborizada da Mata). 

A origem do Pinhal de Leiria remonta seguramente a tempos ante¬ 
riores ao reinado de D. Dinis (final do século XIII, princípios do século 
XIV), eventualmente anterior à fundação da nacionalidade e nele pre¬ 
dominava então o pinheiro-manso. Mas foi D. Dinis que a lenda e a 
11 adição consagraram como a figura emblemática deste Pinhal, sendo 
seguro que muito contribuiu para a sua valorização considerando-o 
como Mata da Coroa, mandando fazer grandes sementeiras de pinheiro- 
bravo e estabelecendo as primeiras regras para a sua administração. 

( dm estas acções visava a fixação das areias do litoral que soltas e arras- 
tudas pelos ventos muito prejudicavam a agricultura da região e ao 
mesmo tempo produzir madeiras em qualidade e quantidade para as 
enormes e crescentes necessidades de uma indústria de construção 
naval nacional que chegou a produzir centenas e centenas de navios que 
percorreram as costas da África, do Brasil e da índia. 

Ao longo dos tempos esta Mata, estratégica para o desenvolvimento 
regional e nacional, foi sucessivamente objecto de diversas medidas 
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Exploração florestal. legislativas, promulgadas pelos nossos reis, com vista à sua protecção e 


exploração ordenada, servindo de modelo para a gestão das restantes 
matas públicas. 

Em 1824, é criada a Administração Geral das Matas do Reino, então 
no Ministério da Marinha transitando mais tarde, em 1852, para o 
Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria, com sede na 
Marinha Grande/Pinhal de Leiria, situação que perdurou até à criação 
dos Serviços Florestais em 1886. Este foi um dos mais fecundos períodos 
do desenvolvimento da ciência florestal e da administração das matas 
em Portugal. Tanto então como mais tarde, durante a vigência dos 
Serviços Florestais, aqui trabalharam os mais ilustres técnicos florestais 
em diversas áreas de conhecimento florestal: estudos, investigação e 
experimentação, cartografia, botânica, ordenamento, resinagem, cor- 
recção torrencial, fixação e arborização das dunas, silvicultura do 
pinheiro-bravo, formação profissional, exploração florestal, etc. 

Pode-se afirmar que a História da Administração Pública Florestal, 
em múltiplos aspectos, sempre esteve, até muito recentemente, intima¬ 
mente ligada ao Pinhal de Leiria. 

O Pinhal do Rei foi o primeiro sustentáculo económico da Marinha 
Grande, produzindo as matérias-primas para as indústrias de serração 
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de madeiras e destilação de produtos resinosos e mais tarde para a Serrando madeira no pinhal, 
indústria vidreira (a madeira da mata era o combustível utilizado). 

Contribuiu igualmente para a construção de infra-estruturas básicas 
para o pinhal e para a região: estradas, edificações, comunicações, pos¬ 
tos de vigia, poços e fontes, assim como permitiu a existência de diver¬ 
sas actividades ligadas a produtos secundários da mata com interesse 
económico e social na região: resinagem, carvoaria, transporte de pro¬ 
dutos da mata, apanha de caruma, lenha, pinhas e camarinhas. Por lar¬ 
gos períodos foi a principal fonte empregadora de mão-de-obra, absor¬ 
vendo muitos dos desempregados das crises cíclicas da indústria 
vidreira. 

O Pinhal de Leiria foi sempre, e continua a ser, essencialmente uma 
mata de produção de madeira de pinheiro-bravo de qualidade e dimen¬ 
são. As árvores produtoras de madeira de qualidade, que ficam para 
corte final, são actualmente cortadas aos oitenta anos, mas já o foram 
acima dos cem anos. A resina é um produto secundário que é aqui ape¬ 
nas explorado nos últimos três anos antes do corte. 

Junto ao mar situa-se uma zona de abrigo, não produtiva, com pinhal 
de fraca qualidade e onde se podem observar os estranhos “pinheiros ser¬ 
pente”, contorcidos pela acção dos ventos salgados que sopram do mar. 
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Parque Florestal do Engenho. A vegetação espontânea é constituída essencialmente por tojo, camari- 

Marinha Grande. nheiras, medronheiro, samouco e fetos. Há grandes árvores nas margens 

do ribeiro de Muel e nos acolhedores Parques do Tromelgo e do Engenho 
como cupressos, eucaliptos, acácias, abetos, choupos, carvalhos e amiei¬ 
ros, entre outras. 

A Mata Nacional de Leiria, para além do seu actual e histórico papel 
de protecção das dunas e produção de resina e madeira de pinho de 
elevada qualidade e dimensão, e ainda da sua função económico-social 
para os povos limítrofes da mata (caça, lenha, matos, caruma, carvão) 
desempenha, numa óptica de multifuncionalidade, um papel de inte¬ 
resse crescente para os cidadãos em geral, como espaço privilegiado de 
recreio, lazer e paisagem, complementar das praias de Pedrógão, Vieira 
e S. Pedro de Muel. 
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Casa de guarda florestal. 
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Transporte de madeira do 
Pinhal - "carreiros". 
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Transporte de madeiras. 
Carro "dobrado". 
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Guarda florestal a cavalo 
patrulhando o Pinhal. 







Pinhal nacional de Leiria — Guarda florestal 
que, em bicicleta, parte para um incêndio 


A planura do Pinhal de Leiria permitiu 
a utilização de velocípedes pela 
guarda florestal. 


40 














Carregando o comboio florestal 
de troncos, (1926). 
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Serração de Pedreanes, 
Edifício. 


Serração de Pedreanes. 
Secagem da madeira. 
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Corte raso, pranchas de pinho a secar 
na Mata. 

Pinhal de Leiria. 
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A cabana dos resineiros. 
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2 A arborização das dunas do litoral 


A fixação e arborização das dunas do litoral e o “ensecamento” dos seus 
pântanos constituíram uma das mais notáveis obras da engenharia flo- 
i estai nacional. 


Dunas de Mira / Pinhal 
das Castinhas, (1928). 



“A nossa costa marítima continua a ser infelizmente o mesmo prolon¬ 
gado deserto onde volumosas massas de areia anteriormente acumula¬ 
rias e renovadas incessantemente, naturalmente soltas e livremente 
levantadas e impelidas ao sabor do rumo incerto dos ventos... vão gra¬ 
dualmente invadindo e inundando os terrenos marginais... 

O areamento de muitos campos agricultados, o empobrecimento indus¬ 
trial e agrícola das povoações da beira-mar, a obstrução assustadora das 
barras de muitos dos nossos rios e o alteamento dos seus leitos, causa 
comum de graves prejuízos para a navegação e para o comércio e do 
mesmo modo para a saúde pública pela formação de brejos e pauis, são 
os factos principais que mais duramente sintetizam as penosas conse¬ 
quências da desarborização das areias móveis do nosso litoral.” 

Henrique de Mendia, 1881 
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Aspecto desolador antes da sua 
fixação e arborização. Dunas de 
Mira, (1928). 


A gravidade do problema dos areais móveis na sua dimensão, inten¬ 
sidade e prejuízos vem bem retratada já em 1815 por José Bonifácio de 
Andrada e Silva na sua notável obra “Memória sobre a Necessidade e 
Utilidades do Plantio de Novos Bosques em Portugal”: 

“As costas marítimas de Portugal, se exceptuarmos as altas e de pene¬ 
dia e alguns sítios mais abrigados dos ventos daninhos ou defendidos 
por pinhais, estão todas areadas; e o areamento, em partes, já entra 
pelas terras mais de légua (cerca de 5 quilómetros) em largura como 
se pode observar na costa entre Mira e Quiaios e no boqueirão de 
Pataias... Há cinquenta anos que este mal tem redobrado de forças e 
é tempo de pôr peito à torrente estragadora, aplicando-lhe os remé¬ 
dios únicos da arte”. 

Também Arala Pinto no seu livro “O Pinhal do Rei”, 1938, faz uma 
sugestiva descrição das dificuldades em fixar as dunas móveis no Pinhal 
de Leiria: 

“Durante a sementeira das dunas de Nossa Senhora da Vitória (sul do 
Pinhal de Leiria) em 1927, algumas vezes o pessoal teve de abandonar 
os trabalhos porque a violência do vento, levantando a areia fazia com 
que esta fustigasse atrozmente os trabalhadores. Ocasiões houve em 
que todo o trabalho de um dia era inutilizado durante a noite ou por- 



que a areia tinha enterrado demasiadamente o mato que cobria as Pinhal das Castinhas- Avanço 
sebes ou pelo contrário as tinha descoberto completamente. Algumas das areias. Dunas de Mira, (1931). 
vezes também a duna litoral formou-se mais rapidamente do que se 
calculara ficando o ripado de madeira, com dois metros de altura fora 
do solo, de um dia para o outro completamente soterrado”. 

Para muitos que hoje contemplam as dunas litorais já fixadas e em 
grande parte arborizadas como um sistema natural, construído pela 
dinâmica das marés, dos ventos, das areias e das aves que transportam 
e espalham as sementes, o papel determinante do Homem e da enge¬ 
nharia florestal é normalmente desconhecido. 

Já vêm de tempos longínquos as primeiras referências à arborização 
das areias do litoral (D. Sancho I, D. Dinis). É contudo no início do 
século XIX que irão ser realizados, sob a orientação de José Bonifácio 
de Andrada e Silva, Intendente Geral das Minas e Metais do Reino e 
responsável pela arborização dos distritos mineiros, os primeiros tra¬ 
balhos sistemáticos e tecnicamente fundamentados de sementeiras em 
dunas, concretamente no Couto de Lavos. São também dessa época os 
esforços feitos pelos frades de Alcobaça de sementeira de pinhal nas 
dunas do Valado. 

A Administração Geral das Matas do Reino (1824-1881) teve um papel 
muito meritório neste âmbito. Os Serviços Florestais que lhe sucederam 
deram continuidade aos trabalhos até à sua conclusão, já no decurso do 
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Postal de 1908-1909. Plano de Povoamento Florestal de 1938, em meados do século XX. No seu 

Dunas do Urso. conjunto e ao longo de mais de um século foram fixados e arborizados 

cerca de 37.000 hectares de areias móveis do litoral. 

Construção de duna primária por meio de paliçadas e ripados 
"É por meio de sementeiras de pinheiro marítimo associado a diversas 
plantas arenosas, que melhor e mais utilmente se podem fixar as 
dunas. 

Para evitar o soterrar das sementeiras é preciso formar ao longo da praia 
uma colina ou duna artificial - duna litoral ou ante-duna. 

Para formar a ante-duna é preciso construir uma paliçada feita de 
tábuas a uma certa distância da maior linha de marés. Quando as tábuas 
estão quase enterradas pela areia puxam-se para cima até ficarem na 
altura e posição primitivas e a duna por este meio vai crescendo. 

Em lugar da paliçada pode empregar-se uma sebe formada de estacas 
entrelaçadas até à altura de um metro com ramagem apertada”. 

Sousa Pimentel, 1897 
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Dunas de Lavos (Cabedelo), Muitas vezes, para proteger as sementeiras em areias móveis batidas 

Figueira da Foz. pelos ventos que sopram de norte, é feita uma duna secundária perpen¬ 

dicular à do litoral. Para uma melhor compartimentação e protecção 
das sementeiras são feitas outras dunas secundárias para o interior, 
orientadas no sentido norte-sul. 

Este sistema de fixação dos areais móveis pela criação de uma gigan¬ 
tesca ante-duna artificial paralela ao mar, complementada por outras 
menores, através da utilização de ripados móveis (sebes de madeira), 
sucessivamente levantados à medida que vão ficando enterrados, desig- 
nou-se por “sistema francês” por ter sido criado com sucesso por 
Brémontier nas dunas da Aquitânia. 

Joaquim Ferreira Borges defenderia mais tarde (1902) a substituição 
do sistema francês do ripado móvel pelo sistema alemão assente em con¬ 
juntos de dois cordões de sebes paralelas colocados a dois metros um 
do outro e que quando soterrados são renovados, constituindo-se 
outros em cima dos primeiros e assim sucessivamente até à altura dese¬ 
jada, criando dunas com grande base e por isso muito sólidas e de mais 
fácil fixação e estabilidade. 
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Sementeiras de plantas arenosas Dunas de Lavos (Cabedelo). 

“Uma vez formada a ante-duna e tendo atingido a altura média de 4 a Paliçada, (1908/1909). 

5 metros procede-se ao seu “encabelamento”, empregando principal¬ 
mente o estorno, a preciosa gramínea das areias, mas também a mador- 
neira, o tojo arnal, a giesta, a camarinheira e o sargaço. 

Para uma melhor fixação das areias procede-se depois à sementeira com 
penisco em regos abertos paralelamente à duna, com profundidade de 
15 a 20 cm, no fundo dos quais se espalha uma camada de rapão (334 
cm) e sobre esta, uma de areia (7 a 8 cm); em seguida espalham-se as 
sementes (penisco) que se cobrem de uma nova camada de areia (5 cm) 
onde se enterra o mato de forma a ficar a sementeira coberta e protegida 
dos ventos e das altas temperaturas pela ramaria e folhagem”. 

Arala Pinto, 1938 


“O mato rasteiro produzido nos pinhais convenientemente disperso e 
acamado, vai servir de cobertura às sementeiras, sendo empregado 
numa proporção de 107 carradas por hectare, espalhadas no terreno por 
meio de ancinhos”. 

Henrique de Mendia, 1881 
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Utilização de sebes com estacas 
entrelaçadas com ramagem. 









Meios humanos envolvidos 

O pessoal necessário para a sementeira de um hectare das dunas do 
Pinhal de Leiria, num dia de 9 horas era o seguinte: 


“• 1 jornaleira para a sementeira; 

• 8 jornaleiras para a abertura de oitenta regos; 

• 10 jornaleiras para o lançamento do rapão; 

• 4 jornaleiras para a cobertura do rapão; 

• 2 jornaleiras para a cobertura da semente; 

• 15 jornaleiras para a distribuição e colocação do mato; 

• 2 jornaleiros para os alinhamentos, construção de sebes e outros 
serviços.” 


Arala Pinto, 1938 
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Construção de infra-estruturas complementares de arborização de 
dunas - estradas florestais, instalações e vales de drenagem 
Em simultâneo com os trabalhos de fixação e arborização de dunas 
foram construídas importantes infra-estruturas e realizados trabalhos 
de drenagem e “ensecamento” de pântanos. 

A obra feita 

“E pela costa, outrora deserta e árida, como tudo mudou! O mar caótico 
das dunas, que invadia progressivamente as terras de cultivo, foi con¬ 
tido e semeado de penisco. Sobre as altas vagas de areia nasceu a espuma 
verde do mato e os pinheiros escuros e rugosos afundam as raízes. Já os 
pinhais são cruzados por aceiros, alamedas perpendiculares ao mar, e 
arrifes, ruas transversais e mais estreitas, uns e outros orlados de ros¬ 
maninho. E assim, os Serviços Florestais, trabalhando desde 1917, con¬ 
quistaram para Portugal um longo trato de árvores e hortedos.” 

Jaime Cortesão - A Batalha das Dunas in “Portugal, a Terra 
e o Homem”. 


Nas páginas 86 e 87, mostram-se algumas imagens do Pântano do 
Juncai Gordo, da Mata do Urso, tiradas pelo Regente Florestal Manuel 
Alberto Rei, em 1910 e nos mesmos locais em 1936. 

As dunas do litoral, na sua maior parte já fixadas e arborizadas, con¬ 
tinuam a ser um espaço de grande sensibilidade e merecedor de ade¬ 
quado gestão proteccionista. Espaço rico em biodiversidade, para além 
dos objectivos de produção onde estes são possíveis, tem essencialmente 
objectivos de protecção, recreio e lazer. 

A estabilização e equilíbrio sustentável dos sistemas dunares é um 
desafio com relevância actual, num litoral sujeito a enorme e crescente 
pressão humana, urbanística e turística. 
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Imagens do sistema de elevação 
do ripado, que por meio de alavanca 
permitia ajustá-lo à medida que a 
duna se ia formando. 

Mata do Urso, (1908-1909). 
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Dunas de Quiaios. 

Cobertura de sementeira, (1937). 
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Ripado e cobertura de 
sementeiras. 

Dunas de Mira, (1928). 
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Sementeiras da Mata do Urso. 
Espalhamento do mato sobre os 
regos, (1908-1909). 
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Aspecto geral da sementeira da Mata 
do Urso, Pombal. 
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Transporte de matos para as 
sementeiras - comboio de 85 carros 
de bois. 
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Imagens de aspectos do trabalho 
nas sementeira das Dunas de Quiaios, 
(1908-09). 
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Dunas de Quiaios, (1937). 
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Imagens de turmas de pessoal 
do trabalho nas Dunas de Quiaios. 
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Dunas de Quiaios, (1934). 
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Abertura de duna para construção 
de estrada. 

Dunas de Quiaios. 
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Sede dos trabalhos de fixação 
de dunas na Costa de Lavos, (1908-09). 
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Vala de drenagem. 
Pântano do Juncai Gordo. 

Eucaliptos com um ano. 
Dunas do Urso, (1910-1911). 


Ponte sobre a vala geral 
Pântano do Juncai Gordo 
(Figueira da Foz), 1910-1911. 










Pântano do Juncai Gordo, 1911. 
Crescimento espectacular de 
eucaliptos com um ano. 

Dunas do Urso. 
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O mesmo local depois 
de arborizado, (1936) 
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Casa da administração, administrador 
florestal (sentado) e guardas 
florestais (em pé). 

Pinhal do Urso. 
















(.) sobreiro, o montado de sobro 
C a cortiça 


"Nrnluima árvore dá mais exigindo tão pouco.” 
I Vieira Natividade 





11 .obreiro é uma árvore de eleição, presença indispensável da nossa 
IMl iugem, da nossa cultura, da nossa memória geográfica e histórica e 
da nossa riqueza económica e ambiental. 

(lontribui, pela área que ocupa e pela sua matéria-prima, a cortiça, 
ti Ilidi nas suas características, para colocar o país no primeiro lugar à 
i ’n ala mundial na sua produção, transformação e comércio. 

A importância do sobreiro e do seu tradicional sistema multifuncio¬ 
nal que é o montado de sobro no desenvolvimento rural e florestal sus- 
li n Indo de comunidades e regiões, em muitos casos deprimidas e em 
i l*u o de desertificação física e humana, e a pluralidade de bens e servi¬ 
ços económicos, sociais e ambientais que proporciona nos âmbitos 
agronómico, florestal, silvopastoril, cinegético, turístico e industrial, 
Nilo determinantes para que a sua defesa, conservação e valorização 
Nejam um objectivo estratégico nacional e um dever colectivo. 
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Montado de sobro. 






Vieira Natividade junto de um 
sobreiro monumental. 


O sobreiro é uma das espécies da nossa floresta nacional primitiva e 
a que se encontra mais generalizadamente distribuída por todo o país. 
É actualmente a primeira espécie em termos de ocupação da área flo¬ 
restal (23%) tendo vindo a concentrar-se, nos últimos séculos, nas bacias 
do Tejo e do Sado. 

É uma espécie sóbria e resistente, adaptada a solos pobres e tradicio¬ 
nalmente inserida em sistemas agro-silvopastoris com características 
de estabilidade, multifuncionalidade e sustentabilidade, assegurando 
uma notável diversidade biológica e constituindo uma barreira muito 
eficaz às tendências desertificantes de uma parte significativa das 
regiões de clima mediterrânico. 

Estas formações abertas, exploradas em regime extensivo e sujeitas a 
regular intervenção humana, constituem um espaço onde se sobrepõem 
usos múltiplos, sendo que a viabilidade económica da arborização 
dependerá eventualmente da existência de recursos e rendimentos com- 
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plementares ou associados (gado, caça, recursos silvestres, turismo). Nos Sobreiro monumental. Sobreiro de 

montados, o conceito de utilizações múltiplas não é uma visão idealista Canha - Herdade de Vale de Cebolas, 

tio ordenamento do espaço rural, mas antes uma exigência económica- ^ 943 )- 

social de utilização polivalente e integrada do espaço, permitindo uma 

maior diversificação de actividades, a manutenção das populações em 

meio rural e uma excelente alternativa a uma agricultura marginal. 

O sobreiro proporciona múltiplos produtos e bens com valor econó¬ 
mico não só extraídos das árvores mas de todo um conjunto agro-silvo- 
pastoril e cinegético - glande para engorda de gado suíno em monta¬ 
nheira, para pasto de gado ovino, para fabrico de rações ou para 
alimentação da caça, madeira, taninos, cortiça, plantas aromáticas, medi¬ 
cinais e melíferas, cogumelos, pastagens, caça e actividades turísticas. 

Mas é sem dúvida a cortiça o seu produto principal. É uma matéria- 
prima única, estranha e original, natural, renovável, reciclável e amiga 
do ambiente, inodora, impermeável, imputrescível, elástica e com exce¬ 
lentes qualidades isoladoras (térmicas, acústicas e vibráteis). Tem uma 
história milenar de usos diversos mas é a sua propriedade vedante e iso- 
lanle na indústria dos vinhos que lhe deu a sua maior projecção e valor 
económico. Apesar da actual ameaça de sucedâneos, o futuro da cortiça 
luim quadro de valorização tecnológica e comercial e de novos usos, 
parece promissor. 
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Aos múltiplos bens e serviços ambientais comuns às florestas em 
geral, há que destacar alguns específicos dos montados: a enorme longe¬ 
vidade dos sobreiros associada à exploração da cortiça (que mantém as 
árvores vivas) dá uma enorme estabilidade ao ecossistema que por sua 
vez alberga uma das mais ricas faunas da Europa, com inúmeras espé¬ 
cies tanto cinegéticas como protegidas e ainda uma flora igualmente rica 
e por vezes rara, nomeadamente em espécies aromáticas, medicinais e 
melíferas e ainda uma grande variedade de cogumelos silvestres. 

Os montados apresentam uma grande resistência ao fogo, ardendo 
menos e regenerando melhor que outros povoamentos florestais e con¬ 
tribuem de forma expressiva para a qualidade e identidade da paisagem, 
nomeadamente nos distritos do centro e sul do país onde se concentra 
87% da sua área - Beja, Évora, Portalegre, Santarém e Setúbal. 

Pela sua importância económica, social, ambiental, paisagística, his¬ 
tórica e cultural, o sobreiro - árvore bem portuguesa - poderia/deveria 
ser considerada a árvore símbolo de Portugal. 









Foi publicado em 1950 por Joaquim 
Vieira Natividade um verdadeiro 
"Tratado" sobre Subericultura 
(foi traduzido em francês, 
castelhano, italiano e russo). 


J. VIEIRA NATIVIDADE 
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Plantação de sobreiros. 
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"Tiragem de cortiça. Herdade da 
Muchagata, Vila Nova da Baronia, 
Alvito. Altura 2,03 metros; maior 
grossura 4,24 metros; menor grossura 
2,92 metros; 59 quilos de peso, 28 dias 
depois de extraída. 






Preparando o almoço para os 
descortiçadores. 
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Acampamento de descortiçadores. 
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Transporte de pranchas 
de cortiça para a pilha. 
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Transporte de pranchas 
de cortiça para a pilha. 
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Aspectos do transporte 
da cortiça. 


Transporte de cortiça. 
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Representação da actividade 
corticeira em desfile. 
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Transporte fluvial de cortiça. 


Transporte fluvial de cortiça. 
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Tratamento contra pragas 
do sobreiro, anos 1940. 










Tratamento contra pragas 
do sobreiro, anos 1940. 





Tratamento contra pragas 
do sobreiro, anos 1940. 


Tratamento contra pragas 
do sobreiro, anos 1940. 
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Publicidade da cortiça (Vieira 
Natividade), anos 1940. 
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A rborização das serras do interior 


A História da floresta portuguesa revela uma acção continuada de 
ilesa rborização contrariada regularmente por medidas de protecção e 
loinrnto e, a partir do início do século XIX e num quadro de grande 
iIr■, arborização do país, por uma política sistemática de reflorestação. 


Erosão nas serras. 



(ãrnio consequência da desarborização e de uma errada utilização 
do solo, vastas extensões de território português apresentavam um 
aspecto erosionado, ravinoso e desolador. 

A arborização em cerca de meio milhão de hectares de baldios ser- 
I o nos e a criação de uma rede de infra-estruturas florestais constituí- 
I am uma das obras mais significativas da acção dos Serviços Florestais, 
sobretudo a norte do Tejo e na primeira metade do século XX. 

A criação dos Serviços Florestais em 1886, sucedendo a uma muito 
pic.stigiada Administração Geral das Matas do Reino que modernizou 
a ciência e as técnicas florestais e deixou uma obra notável na fixação e 
a rborização de dunas, marca uma viragem estratégica da Administração 
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Arborização de baldios. Florestal, vocacionada desde sempre para as matas do litoral, para o 

fomento florestal no interior serrano do país. Em 1888, são criadas as 
Administrações de Manteigas e do Gerês, que dão início a uma política 
de arborização das serras. 

Com a nova legislação florestal do princípio do século XX é insti¬ 
tuído o Regime Florestal (diplomas de 1901, 1903 e 1905) que tem por 
objectivo a criação, exploração e conservação da riqueza silvícola sob 
o ponto de vista da economia nacional, mas também o revestimento de 
terrenos cuja arborização seja de utilidade pública e conveniente ou 
necessária para a valorização das planícies áridas e benefício do clima 
ou para a fixação e conservação do solo nas montanhas e das areias do 
litoral. 

Constituía assim um instrumento jurídico que, à luz do interesse 
público, permitia a intervenção do Estado, através dos Serviços Florestais, 
no fomento florestal do país, procurando responder às necessidades de 
arborização de grandes extensões de incultos, obviar à degradação ace¬ 
lerada dos recursos e espaços florestais pela erosão e utilização indisci¬ 
plinada nos baldios serranos e responder às necessidades crescentes do 
desenvolvimento industrial em produtos florestais. Este mesmo quadro 
jurídico e pelas mesmas razões, já tinha sido criado nos países nossos 
vizinhos como a Espanha e a França. 
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Silo sucessivamente estabelecidos novos perímetros florestais em 
baldios serranos (mas também em dunas), sob gestão dos Serviços 
florestais, tendo como principal objectivo estratégico a sua arborização 
v Infra-estruturação. O ritmo de estabelecimento de novos perímetros 
I loi estais e de novas áreas submetidas ao Regime Florestal intensifica-se 
extraordinariamente com o Plano de Povoamento Florestal de 1938. 

liste Plano constituiu, pelo rigor da sua concepção e pela sua dimen- 
Náo, a mais notável obra de fomento florestal em baldios serranos feita 
pelo Estado Português e marcou uma época, uma estrutura organiza- 
tlva e um estilo de intervenção dos Serviços Florestais. Projectado para 
um horizonte de 30 anos previa arborizar 420 mil hectares, instalar uma 
álea significativa de pastagens e de reservas de vegetação e construir as 
Infra-estruturas necessárias correspondentes, que incluíam caminhos, 
i asas de guarda, casas de administração, viveiros, obras de correcção 
lorrencial, postos de vigia e rede telefónica. 

Acusações de redução de efectivos pecuários, de falta de lenhas, 
inatos e estrumes, de agravamento de condições económicas locais pela 
1 adução de agricultura nos baldios, de incorporação nos perímetros de 
terrenos privados confinantes, de abusos e prepotências do pessoal flo- 
1 estai e de desrespeito por práticas e usos ancestrais de fruição dos bal¬ 
dios, foram frequentes e conduziam nalguns casos a situações de revolta 
e acções de fogo posto. 

A não implementação prioritária das pastagens melhoradas que o 
flano previa em área considerável, os trabalhos terem início junto às 
povoações “asfixiando-as”, o recurso generalizado à arborização com o 
plnhciro-bravo pela sua rusticidade e plasticidade sem “forçar* a diver¬ 
sificação de espécies florestais e ainda uma cultura política favorável às 
soluções autoritárias, são também algumas das críticas formuladas. 

() tempo, a correcção de excessos, os benefícios entretanto sentidos 
iht arborização, das infra-estruturas instaladas e do emprego, pacifica¬ 
ra 111 as relações com as populações e ficou no terreno uma obra de vulto 
ilc grande interesse regional e nacional. 

(!om esta implementação do Regime Florestal os Serviços Florestais 
uiorçaram significativamente os meios humanos e financeiros neces¬ 
sários à sua intervenção, quer no plano técnico, quer no plano de fisca¬ 
lização e protecção das áreas submetidas. O corpo da guarda florestal 
desempenhou papel estratégico em ambos os planos. 

Depois da década de 60 nenhuma submissão com significado, veio 
a ocorrer. Os Serviços Florestais continuaram a sua acção no âmbito dos 
baldios que se encontravam sob sua gestão mas iniciaram uma viragem 
estratégica de apoio à floresta privada, cerca de 85% da floresta nacio¬ 
nal, nos domínios da arborização, gestão, associativismo, instalação de 
pastagens e fomento suberícola. A criação do Fundo de Fomento 
I lorostal com esse objectivo foi então um instrumento fundamental de 

ncçfto. 
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Guarda florestal. 
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Erosão das encostas e assoreamento 
dos rios. Região da Lousã. Materiais 
transportados pelo Ribeiro da Guia, 
afluente do Ceira, (1933). 
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Correcção torrencial do Rio Liz. 
Assoreamento do Ribeiro do Casal 
Cabrito junto à ponte da estrada 
Leiria/Figueira da Foz, anos 1940. 
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Correcção torrencial da Bacia 

Hidrográfica do rio Liz. Barragem de 
lajes escoradas com 4,50 metros de 
altura no Ribeiro do Vale do Cão, 
anos 1940. 







Viveiro do Escaroupim. 
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Viveiro das Furnas - 
São Miguel, Açores. 
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Sequeiro de pinhas. 
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Estrada florestal de Lamas, 
Gerês. 
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Casa de guarda florestal, 
Serra do Marão. 















Posto de Vigia. 
Serra de Arga. 


















Posto de vigia de Alcaravela, 
Mação, (1973). 
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Posto de vigia do Ponto Novo, 
Pinhal de Leiria. 
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Piscicultura. Carpa. Mira, (1940), 


Piscicultura. Truticultura 
Gerês, (1940). 
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À rvores monumentais, matas 
emblemáticas e paisagens florestais 
i aracterísticas 


K II través de ti, ó Árvore 

i|iii' celebro os esponsais entre mim e a Natureza 

I iilravés de ti que bebo 

ii nuvem fresca e mordo a terra ardente. 

I de ti que recebo as leis do Amor e da Beleza 
Amo-te, ó Árvore, apaixonadamente! 

António Gedeão in “Máquina de Fogo” 



Carvalho monumental, 
mata do Gerês. 


Numa sociedade progressivamente menos rural e mais urbana e em que 
os espaços urbanos são muitas vezes agressivos e artificiais assiste-se à 
valorização crescente das funções ambientais, culturais, paisagísticas e 
recreativas das florestas. 

Tempos houve em que as florestas eram, tal como os oceanos, espa¬ 
ços misteriosos, desconhecidos, infinitos! Cobriam os continentes sepa¬ 
rando pequenas bolsas dispersas onde a civilização dava os seus primei- 
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Pinhal de Leiria. 



ros passos e continuaram por largos séculos a prevalecer no coberto da 
superfície terrestre. Mas todos os recursos naturais se revelaram afinal 
frágeis perante a capacidade modeladora e tantas vezes destruidora do 
Homem, mesmo os que aparentavam ser indestrutíveis, pela sua dimen¬ 
são e capacidade de regeneração, como as florestas. 

A destruição das florestas foi no passado frequentemente associada 
a desenvolvimento e civilização - agricultura, pastoreio, criação de 
espaços urbanos e sua expansão, construção civil e naval e utilização 
como principal combustível industrial. 

Quantos olhares e visões distintas a floresta sempre despertou nos 
Homens - da floresta encantada das lendas e histórias infantis à floresta 
densa, escura, impenetrável e assustadora, povoada de animais ferozes e 
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esconderijo de assaltantes ou inimigos; da floresta espaço bucólico e pas- 
loril propício à reflexão, à actividade mística e ao devaneio amoroso à 
floresta espaço~de~Saúde, diversão, equilíbrio e bem-estar; da floresta da 
beleza e da paisagem cativantes, inspiradora de pintores, poetas, músicos 
e artesãos à floresta mealheiro dos agricultores, fonte de matérias-primas 
de importantes indústrias e criadora de rendimentos e postos de tra¬ 
balho; da floresta mística e sagrada de antigas culturas e civilizações, à 
floresta virgem e cheia de biodiversidade, às florestas industriais e 
monoculturais. 

Hoje, num mundo onde se assiste a uma profunda e continuada 
ilesa rborização, nomeadamente nas ricas florestas tropicais, onde se 
assiste ao declínio vegetativo das florestas europeias por acção dos 
Incêndios florestais e da poluição atmosférica e onde são crescentes as 
ameaças ambientais de desertificação, redução da diversidade biológica 
e do património genético e das alterações climáticas (efeito de estufa, 
aquecimento global, buraco de ozono), está na ordem do dia e na 
Agenda Internacional a importância determinante das funções ambien¬ 
tais positivas, proporcionadas pelas florestas sustentáveis. 

Estas questões e o igualmente crescente papel das florestas como es¬ 
paço privilegiado de recreio, lazer e turismo de qualidade apontam 
para; 

• A valorização crescente das nossas especificidades florestais e cor¬ 
respondentes paisagens características - os carvalhais do norte, os 
soutos de Trás-os-Montes, os pinhais do litoral, os montados de 
sobro e azinho, a laurissilva madeirense, as matas mediterrânicas e 
dos calcários, a serra Algarvia, etc. 

• A preservação e qualificação de matas emblemáticas pelo seu patri¬ 
mónio cultural, pela sua história, pelo seu contributo para a paisa¬ 
gem, pelas árvores notáveis que aí se encontram, pelo património 
arqueológico que lhes está associado, pela sua biodiversidade, pelo 
seu valor científico e pedagógico, pela sua toponímia e pelo seu patri¬ 
mónio construído. Citam-se a título de exemplo a mata do Gerês, o 
Pinhal do Camarido, a Serra de Sintra, o Pinhal de Leiria, a mata do 
Buçaco, a Tapada de Mafra, a mata da Arrábida ou a laurissilva 
madeirense. 

• A preservação das árvores que pelo seu valor ecológico, paisagístico, 
cultural ou histórico constituam referência especial. As primeiras 
medidas de protecção às árvores monumentais datam de 1914, por 
iniciativa da Associação Protectora da Árvore mas o diploma-chave 
neste âmbito e ainda em vigor é de 1936 - Decreto-lei n.° 28468 de 15 
de Fevereiro que institui a “Classificação de Árvores de Interesse 
Público”. Esta classificação atribui ao arvoredo um estatuto similar 
ao do património construído classificado. Procura-se com esta legis¬ 
lação salvaguardar exemplares únicos, muitas vezes ameaçados, pre¬ 
servar um património genético e contribuir para a valorização eco¬ 
lógica, cultural, paisagística e turística dessa região. 
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À sombra dos castanheiros. 



Encontram-se actualmente classificadas cerca de 330 árvores isola¬ 
das e 50 maciços, bosquetes e alamedas. Nas árvores isoladas destacam 
se os carvalhos ( Quercus ) com 25% do total. As espécies mais represen¬ 
tadas são os sobreiros (34%), os carvalhos robles (33%), os plátanos (24%) 
os pinheiros mansos (19%), as oliveiras (17%), e os eucaliptos (10%). 
Freixos, araucárias, cedros, cupressos, teixos, pinheiros bravos, azinhei 
ras, castanheiros e dragoeiros, destacam-se a seguir, numa lista que 
inclui cerca de 70 espécies arbóreas diferentes. 

Muitas árvores espalhadas pelo país, nas montanhas, nos vales, nas 
planícies, nas margens dos rios ou em aldeias, vilas e cidades e que são 
claramente merecedoras de serem classificadas como “de interesse 
público” não o estão. Propostas nesse sentido poderão ser assumidas 
quer pelos proprietários, quer por associações florestais, por institui 
ções regionais ou de defesa do ambiente e pelos cidadãos em geral. Além 
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ilus árvores isoladas há que contemplar também, sempre que as circuns- "Pinheiro serpente" 
lAncias o justifiquem, bosquetes, maciços e alamedas. (pinheiros bravos do litoral). 

As árvores com a sua poderosa simbologia de verticalidade, estabe¬ 
lecendo a ligação entre o mundo subterrâneo (pelas suas raízes), a 
superfície da terra (pelo tronco) e as alturas (através dos ramos e da 
copa) são também símbolo de vida, de transformação e evolução, do 
sagrado, da fecundidade, da vida do espírito e do conhecimento e tam¬ 
bém símbolo de segurança e de protecção. As árvores ultrapassando 
largamente os homens em dimensão, altura e longevidade, quase pare¬ 
cendo eternas, adquirem uma dimensão “sobrenatural”, tendo nalgu¬ 
mas culturas e religiões sido consideradas sagradas e como tal sido 
objecto de culto. 

Essa mesma simbologia estendeu-se também às florestas. O desco¬ 
nhecido, a dificuldade de ver ao longe, as sombras no seu interior, os 
ruídos estranhos e indefinidos constituíram fonte de inquietação para 
os homens e tornaram as florestas, em diversas civilizações, local de 
i oito, de reunião de druidas, de oráculos, de lendas de aplicação da jus¬ 
tiça e até de sepultura. 

Hoje, árvores, florestas e paisagens florestais estão no nosso imagi¬ 
nário colectivo mais do que nunca profundamente associadas aos con¬ 
ceitos de Natureza e de Ambiente e um valioso património natural a 
preservar e valorizar. 


155 









Pinheiro sementão 
do Pinhal de Leiria. 
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Sobreiro do Mato da Povoa. 

Póvoa e Meadas, 

(mais de 200 anos de idade, 
necessários 7 homens para abraçar o 
tronco, mais de 30 metros de copa) 



N. «i -FIGUEIRÓ DOS VINHOS - CARVALHO SECULAR NOS LINHARES 



Carvalho notável 
Figueiró dos Vinhos. 
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8 TRANCOSO. — Prtixo Grande. 


Freixo notável 
Trancoso. 
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Carvalho notável no Buçaco 
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Castanheiro notável 
ilha da Madeira. 



Madeira, Castanheiro Gigante, no Campanario. 
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Portugal—Bussaeo-— Portas de Coimbra e Antiga Estrada Real (1790) 


Estrada florestal. 




■« 


• 1 


COPH^O 


.t,»auelra d^Fòz. Serra a BaàJüàft 


Parque de merendas, 
Serra da Boa Viagem. 
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Thuyaplicata (Tuia gigante). 
Parque da Pena, Sintra. 
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Paisagem serrana. 







Paisagem serrana 
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Matérias-primas florestais: 
madeira, resina e cortiça 



As sociedades modernas e desenvolvidas apresentam uma significa- Trabalho de empilhamento num 

tiva dependência dos produtos florestais, que aliam as suas múltiplas parque de madeiras, 

utilidades funcionais a uma imagem e simbolismo de conforto, estética 
e qualidade. 

O nosso país dispõe de condições ecológicas favoráveis à produção 
florestal, quehlenhosa (58% da sua área total) quer não lenhosa (42%). 

No primeiro caso destacam-se o pinheiro bravo (31%) explorado em alto 
fuste e o euçalipto (21%) explorado em talhadia e que estão na base de 
duas importantes, integradas e estratégicas fileiras industriais, respec¬ 
tivamente da madeira e mobiliário e da pasta e papel. No caso da pro- 
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No. 8. Portugal - Alemquer. 


Antiga Fabrica de Papel 


Fábrica de papel. dução não lenhosa, a espécie mais relevante é o sobreiro (22%) que está 

Alenquer. na base da fileira cortiça. Neste grupo já pontificou a resina, de que 

fomos um grande exportador mundial, com acentuado declínio a partir 
dos anos 80. 

Os produtos florestais são omnipresentes no nosso quotidiano, do 
papel à madeira e à cortiça ou ainda na alimentação, perfumaria, dro¬ 
garia ou farmácia e mesmo em moderna e sofisticada tecnologia. São 
considerados produtos amigos do ambiente porque são naturais, reno¬ 
váveis, recicláveis e reutilizáveis sendo hoje exigência crescente que pro¬ 
venham de florestas geridas de forma sustentável. 

A produção de pasta destina-se tanto à exportação directa como ao 
fabrico de papel, quer para embalagem quer para escrita e tem grande 
cotação nos mercados internacionais pela sua excelente qualidade, 
sendo actualmente esta a fileira com o maior volume de negócios. 

O pinheiro bravo é o principal fornecedor de matéria-prima para a 
indústria da madeira-serração, painéis, mobiliário e carpintaria. A 
madeira é um material resistente e fácil de trabalhar, de elevado valor 
estético, agradável ao tacto, sendo um dos materiais com o qual o 
Homem tem uma mais forte relação afectiva. 

A fileira cortiça remete-nos para um lugar cimeiro à escala mundial, 
assente principalmente no seu principal produto - a rolha. Somos o pri¬ 
meiro produtor, transformador e exportador mundial de cortiça, além 
de produzirmos as cortiças de melhor qualidade. 


176 




A resinagem e a exploração de produtos resinosos têm as suas pri¬ 
meiras referências no século XV, em Leiria, com a obtenção do pez (breu 
cru) e do pixe (breu cozido) a partir da acha resinosa, na qual se esti¬ 
mulava a exsudação de resina e depois se submetia a combustão rápida. 
O pez era utilizado em calafetagem. 

A partir de 1870 inicia-se o fabrico de alcatrão com melhorias tecno¬ 
lógicas em meados do século XIX. Só em 1857 se inicia no Pinhal de Leiria 
a resinagem de pinheiros em pé para obtenção de resina, para extracção 
do pez louro e da aguarrás. A extracção da resina passou por diversas téc¬ 
nicas - o sistema português desde 1857, o sistema francês a partir de 1926 
e a resinagem química ou à americana a partir dos anos 50. 

É a partir dos anos 20 do século passado que se dá o grande cresci¬ 
mento deste sector chegando Portugal a ter lugar destacado no comér¬ 
cio mundial. A entrada da China no mercado com preços muito infe- 
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Circulação de fardos de cortiça riores, conduziu à progressiva decadência a partir dos anos 8o, dos 

no interior de uma fábrica. produtos resinosos e da resinagem. 

A resinagem era uma actividade muito interessante e benéfica para 
o pinhal. Não só por constituir um rendimento anual para os proprie¬ 
tários, mas por ser também um estímulo à limpeza dos pinhais, a uma 
exploração de mais longo prazo e ainda permitir a presença vigilante 
do resineiro ao longo do ano na mata. 

A economia do sector florestal não se esgota na indústria transfor¬ 
madora mas inclui igualmente a exploração de recursos silvestres entre 
os quais se destaca a caça, a pesca e as pastagens sob coberto ou em 
ambiente florestal. Outras actividades com importância crescente são a 
exploração de cogumelos, de plantas aromáticas e medicinais, a apicul¬ 
tura, o turismo de montanha, turismo ambiental, entre outras. 

Há ainda outras actividades florestais que são hoje residuais mas já 
conheceram melhores tempos. É o caso da produção de carvão vegetal 
em fornos artesanais a partir da madeira de azinho, sobro, eucalipto ou 
mesmo de lenha miúda do pinhal. A sua decadência prende-se com o 
facto da madeira e da mão-de-obra terem encarecido ou escassearem, 
com exigências ambientais mais rigorosas e com a forte concorrência 
de outros mercados. 
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Pilha de madeira. 


F 





179 






































Transporte de toros de madeira 
descascada por via fluvial. 
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Antiga fábrica 







Pesagem de gema (resina). 
Pinhal de Leiria, (1929). 























Cicatrização das feridas de 
resinagem. Resinagem 
"à portuguesa", {1926). 


Material de resinagem química. 
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Publicações sobre a resinagem, (1970). 





MINISTÉRIO DA ECONOMIA 


JUNTR NACIONAL DOS RESINOSOS 


Publicações sobre a resinagem, (1950). 
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Fábrica de produtos resinosos. 
Parque de produtos laborados: 
pez e aguarrás. 
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Embarque de tambores de pez 
e resina. 
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Fábrica de cortiça de Manuel 
Joaquim Eusébio. 

Poço do Bispo. 
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Fábrica de cortiça 
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Cozedura da cortiça. 

Fábrica Tomás Pinto da Silva. 
Faro. 


Selecção de rolhas. 

Fábrica Tomás Pinto da Silva. 
Faro. 
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7 Investigação florestal, 
experimentação e sensibilização 



Para além das muitas e diversas acções pontuais de investigação e expe- Laboratório de Biologia Florestal, 

rimentação realizadas pelos técnicos florestais mais antigos em apoio Lisboa, anos -\92o. 

dos trabalhos que executavam, nomeadamente em áreas estratégicas 

como foram os primeiros ensaios sistemáticos de fixação e arborização 

de dunas por José Bonifácio de Andrada e Silva nos inícios do século 

XIX ou os estudos de fitossociologia para a elaboração de uma carta 

xilográfica de Portugal, por Bernardino Barros Gomes em meados do 

século XIX ou ainda, nessa mesma época, os ensaios nos domínios da 

extracção e transformação da resina por Bernardino José Gomes no 

Pinhal de Leiria - só no início do século XX, no âmbito dos Serviços 






Estação Aquícola de Vila do Conde Florestais, são criadas as primeiras instituições vocacionadas para a 
(Rio Ave). investigação florestal. 

Aspecto geral. Com vista a promover a criação e multiplicação de peixes, crustáceos 

e moluscos e a gestão técnica das pescas fluviais é instituída em 1892, 
uma Comissão Central Permanente de Piscicultura, sob cuja proposta 
é criada em 1901 a Estação Aquícola do Rio Ave, com funções simulta¬ 
neamente de investigação e repovoamento piscicola do país. Funcionou 
no âmbito dos Serviços Florestais ficando sob sua jurisdição um con¬ 
junto de Postos Aquícolas, entretanto criados. Foi seu primeiro e dis¬ 
tinto responsável o Dr. Augusto Nobre. 

Tendo como grande impulsionador António Mendes de Almeida, 
um dos mais destacados vultos da silvicultura portuguesa, é criado em 
1915, em Lisboa, o Laboratório de Biologia Florestal na sede da Direcção 
Geral dos Serviços Florestais e Aquícolas, sob orientação do Professor 
Antero de Seabra. Em 1922 a sua Secção Entomológica é transferida para 
o Museu Zoológico da Universidade de Coimbra. A este Laboratório se 
devem os primeiros estudos sobre pragas e doenças florestais. 

Em 1924, igualmente por estímulo de Mendes de Almeida, são cria¬ 
das a Estação de Experimentação do Sobreiro em Alcobaça e a Estação 


208 




















































ü 






M ■ 






j -: tc 



de Experimentação do Pinheiro Bravo na Marinha Grande. A primeira Estação Aquícola de Vila do Conde 

muito deve ao trabalho incansável e competente de Joaquim Vieira ( Rio Ave >- 

Natividade, nomeadamente no que respeita ao conhecimento global do Tanques. 

sobreiro, sendo mais tarde alargado o seu âmbito de investigação a 

outras áreas como o melhoramento, a fitopatologia e a tecnologia dos 

produtos florestais, onde se destacaram prestigiados investigadores. A 

Estação do Pinheiro Bravo, localizada no Pinhal de Leiria, vocacionou- 

se para o conhecimento quantitativo da produção, quer de material 

lenhoso quer de resina. 

Com o tempo e dispersão das equipas ligadas a estas Estações são 
muitos os trabalhos de investigação realizados por iniciativa de técnicos, 
nas suas áreas específicas de trabalho, muitos deles publicados nas séries 
Estudos e Informação e Publicações, editadas pelos Serviços Florestais. 

Em 1954, são criados novos organismos de investigação florestal: a 
Estação de Experimentação Florestal, herdeira das anteriores, a Estação 
de Biologia Florestal, a Estação Aquícola e o Centro de Estudos de Solos 
Florestais, coordenados por um Centro de Investigações Florestais 
donde sairá mais tarde a Estação Florestal Nacional, integrada na 
Investigação Agrária. 
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Laboratório do Posto Entomológico 
da Herdade da Charneca, 
Prospecção de pragas. 

Aldeia Nova de S. Bento, 1923. 
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Laboratório de Biologia Florestal, 
Insectário. 
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Estação de Experimentação 
do Sobreiro. 

Alcobaça. 
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Laboratório de Tecnologia, 
Lisboa, (1940). 



Laboratório de Tecnologia de 
Madeiras. Observação microscópica, 
Alcobaça, (1963). 
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Ensaio de tratamentos fitossanitários. 


217 





Luta biológica contra pragas 
do sobreiro. 
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Imagens de cartazes 
de sensibilização. 



ANOS 01 CilACAO, 


[SCOXICAMluro 


3 WSíOtA» CHAPAMOS COM MIMOS M 0» M 01 ri* 
MtlAO Á AtIUKA OO Pliro. AP»OXIMADAM»Nfí IJO M A 


COMIA» OOSOtO, 

J — MVCOinÇAA 1*0 MC OS OU «AMOS CUJO «MMfttO MIA 
INflMO» A 060 M SO*»1 A COUlCA 


MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

DIRECÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS FLORESTRIS E OQUÍCOLflS 


PROTECÇÃO DOS ARVOREDOS 


- 


£'4C0NSElHAVn 


£■ PROIBIDO 


_ 

Al*U»A OO 

ou<l nll» O PI»...... 

---- 

A l T U • A OO OlSCO»llÇAM|NIO 

C./Al WJll I <*M o M*»«'*0 60 '»0~C0 tO M 

■ t il-_ 

AIIU*A OO 0(SCO»llCAM(NTO 


woiBicAODtmconT/uMmo 
£M mffCÜS OU PA MOS CUJO Pt 
PI METRO SEJA INFERIOR A 'j 
6.60 m. 


220 






















MINISTÉRIO DA ECONOMIA 


DIRECÇÃO GERRL DOS SERVIÇOS FLORESTAIS E RQUÍCOLflS 

PROTECÇÃO DOS ARVOREDOS 
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APRESSA A MORTE E DIMI 
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ÃRVORES QUANDO SE 
TEM POR NORMA: 


DEVIDA 


LATERAIS AS PERNA¬ 
DAS E OS BRAÇOS A- 
CIMA DO DESCORTI- 
ÇAMENTO : 


©-FAZER EERI 
DAS DE DIFÍCIL OU 
IMPOSSÍVEL CICATRI* 
ZAÇÃO : 


© -GOLPES DE TÒ- 
PO(TRONCMAR E DES- 
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O DEIXAR AS PERNA 
DAS í OSBAAÇOSGUAR¬ 
NECIDOS DE RAMOS LA¬ 
TERAIS, ACIMA DO NÍ¬ 
VEL ONDE POSSA CHE¬ 
GAR ODE SCORTIÇAMfN 
TO ! 

O CORTAR OS RA 
MOS LADRÔFS INSERI¬ 
DOS APRUMO NAS PER 
NADAS E NOS BRAÇOS: 

O -FAZER CORTES 
BEM RENTES E LISOS: 

O - DESRAMAR 
DER ADA MENTE 

©-CONSERVARA FOR¬ 
MA NATURAL DA AR- 

vo.e s 

o FAZLK A DESCRE¬ 
IA OU O ESLAOROAMtN- 
TO NOS DOIS PRIMEIROS 
ANOS A SEGUIR A PODA. 


-GOLPES NÃO RA¬ 
SOS E DC GRANDES 
DIMENSÕES : 

© -CORTES EM RA¬ 
MOS COM CORTIÇA A- 


O - PRATICAR DESPA 
MAÇÕES EXCESSIVAS: 

Mm. 

’ O-DAR A COPA A 
FORMA ANTI-NATU¬ 
RAL Dt TAÇA BAIXA. 
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DIRECÇÃO CERAL DOS SERVIÇOS FLORESTAIS 
AQUÍCOLAS 



TRATE OS SEUS PINHAIS 


1?- CORTE TÔDRS RS ÁRVORES QUE ESTÁO R SECRR. 

2?- E EÔDAS AQUELAS QUE, EMBORA PARECENDO SAS, JÊM MA CASCA PEQUEMOS BURACOS. RODEADOS OU NÃO DE Rl.SIMM E DONDE Sni SERRADURA. 
3 °- EM SEQUIDR RO CORTE, DESCRSQUE TÔDRS RS ÁRVORES CORTRDRS E QUEIME R CRSCR, 

4°- PRRR FRZER TRRBRLHO MRIS PERFEITO DEVE CMRMUSCRR OS TROMCOS; MRS, CUIDRDO CO M OS FOGOS. 

5?- OS CÊPOS DEVEM TRMBÉM SER DESCRSCRDOS E R CRSCR QUEIMRDR, 


6? - AS RAMAS DEVEM SER QUEIMADAS QUAMTO ANTÍS, PODEhDO SER EM EORMOS OU EM QUALQUER OU1RA APIICAÇAO ÚTIL. 


NÂO BASTA OUE UM OU OUTRO CUMPRA ESTAS INSTRUÇÕES: TEM DE SER TODOS. 
JEM 0 NÃO FIZER NÃO SABE ZELAR PELO QUE É SEU. PREJUDICA 0 VIZINHO E A NAÇÃO 
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CONT 

A 


FLAGELO 


fazer lume na floresta, 
deitar fora o cigarro aceso; 
deixar papeis, desperdícios 
outros materiais facilmente inflamáveis. 


que vir fogo dí rapidamente o 

ALERTA 


de Guarda ou povoaçko mais próxima 


TODOS AGRADECEM A SUA 
PRECIOSA COLABORAÇÃO. 
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8 Algumas figuras notáveis 
do Sector Florestal 


São os homens com o seu saber, a sua inteligência, a sua criatividade, a 
sua perseverança e o seu carisma que fazem a diferença e asseguram o 
êxito das instituições e das políticas, quer no plano conceptual quer na 
execução. 

Como em todos os sectores de actividade, também no sector florestal 
houve figuras notáveis que importa recordar e seguir o seu exemplo. 

Aqui se fala de alguns dos muitos que contribuíram para o desenvol¬ 
vimento da nossa riqueza florestal. Todos eles foram, sem excepção, 
além de prestigiados técnicos florestais, figuras de relevo na história e 
na cultura do nosso país. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, (1763-1838), 

o nosso primeiro técnico florestal 

Nasceu em S. Paulo no Brasil e revelou desde cedo uma superior inte¬ 
ligência, tendo concluído os seus estudos em Filosofia e Leis e mais 
tarde Matemática na Universidade de Coimbra, demonstrando igual 
vocação para a pesquisa científica e para as letras. 

Por convite de D. Maria I realiza uma viagem de estudo ao estran¬ 
geiro, visitando durante dez anos os estabelecimentos metalúrgicos e 
montanísticos mais destacados em diversos países da Europa, onde 
adquire os conhecimentos de Química, Mineralogia, Metalúrgica e 
Florestas que irá aplicar quando nomeado, em 1801, Intendente Geral 
das Minas e Metais do Reino, também responsável pelas matas e semen¬ 
teiras florestais dos distritos mineiros e nomeadamente da sementeira 
de pinhais da orla marítima (1802). 

É considerado “o homem que entre nós iniciou a técnica florestal”. Os 
trabalhos pioneiros de revestimento das dunas da Costa de Lavos, os 
estudos que realizou sobre “as plantas próprias dos nossos areais” e a sua 
extraordinária “Memória sobre a Necessidade e Utilidades do Plantio de 
Novos Bosques em Portugal”, publicada em 1815 pela Academia Real das 
Ciências, conferem-lhe um estatuto inquestionável. 

É nomeado em 1801 regente da cadeira de Metalurgia da Universidade 
de Coimbra e em 1807 Superintendente do rio Mondego e Obras 
Públicas de Coimbra. 



José Bonifácio de Andrada e Silva 
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Frederico Luís Guilherme 
Varnhagen 


Frederico Luís Guilherme 
de Varnhagen 


Figura distinta da Academia das Ciências aí apresentou comunica¬ 
ções e monografias diversas, nomeadamente nas áreas de mineralogia, 
geologia e florestas. No combate às tropas invasoras napoleónicas reve¬ 
lou grande bravura e espírito de comando. 

Regressa ao Brasil em 1819 onde se destacou como cientista nas 
áreas da mineralogia e metalurgia, iniciando aos 60 anos uma carreira 
política onde se revela destacado líder e homem de progresso, ocupa 
cargos da maior relevância e é tutor do Imperador D. Pedro II, sendo 
considerado no Brasil como o “pai” da independência e sua figura 
cimeira. 

Frederico Luís Guilherme de Varnhagen, (1783-1842), 

o I o Administrador Geral das Matas 
De naturalidade alemã, com formação em Engenharia de Minas e 
Ciências Naturais veio para Portugal a convite do governo para organi¬ 
zar, no início do século XIX, os Serviços de Mineração de Ferro, ficando 
a dirigir as Fundições da Foz de Alge, onde se iniciava o fabrico de cute¬ 
larias, espingardas e peças de artilharia. 

Por cá constituiu família. Combateu com bravura durante as inva¬ 
sões francesas tendo em 1806 comandado um grupo de artilharia na 
Batalha do Vimeiro. Parte para o Brasil onde se notabiliza nos estudos 
de mineração no Sertão de S. Paulo e na expansão e direcção das fun¬ 
dições de Ipanema em Sorocaba, onde é responsável pela construção do 
primeiro alto-forno das Américas. 

Volta a Portugal em 1824, sendo nomeado i° Administrador Geral 
das Matas do Reino por Portaria de 17 de Setembro de 1824 que cria essa 
Administração e define o seu Regulamento, no âmbito do Ministério 
da Marinha. A ligação estreita entre a administração de minas, de fun¬ 
dições e de florestas é característica nesta época em que as florestas 
constituíam a principal fonte de matéria-prima e energia para o desen¬ 
volvimento industrial de minas e fundições. 

Varnhagen realizou no Pinhal de Leiria uma obra notável nos domí¬ 
nios da cartografia, ordenamento, infra-estruturas básicas, silvicultura 
e protecção da mata. Esse desenvolvimento florestal muito contribuiu 
também para o crescimento da Marinha Grande que tem em Varnhagen 
uma das suas figuras históricas mais ilustres. 

Pertenceu à Academia Real das Ciências e a outras academias, foi 
Comendador da Ordem de Cristo, Tenente Coronel do Real Corpo de 
Engenheiros e publicou diversos relatórios técnicos relativos às matas e 
pinhais que superintendia e um interessantíssimo “Manual de Ins¬ 
truções Práticas sobre a Sementeira, Cultura e Corte dos Pinheiros”, 
publicado em 1836. Neste trabalho, entre inúmeras considerações técni¬ 
cas relativas à cultura dos pinhais, destacam-se as primeiras referências 
ao interesse da utilização nas matas dos fogos controlados como “.. .um 
meio seguro de livrá-lo de ser incendiado no Verão...”. 

Morre e é sepultado em Lisboa em 1842, após cerca de 40 anos de 
excelentes serviços prestados ao seu país de adopção. 
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Bernardino Barros Gomes, (1839-1910), 

o primeiro e mais notável engenheiro silvicultor 
Bernardino Barros Gomes foi sem dúvida uma grande figura e um dos 
maiores florestais portugueses. Bacharel em Matemática e licenciado em 
Filosofia em 1860 pela Universidade de Coimbra, diplomou-se Engenheiro 
Silvicultor em 1862 pela Academia Florestal de Tharandt na Alemanha. 
Desde jovem e continuando uma tradição familiar interessou-se pelas 
ciências naturais, nomeadamente pela química e pela botânica. 

Iniciou a sua actividade profissional em 1863 na Administração Geral 
das Matas do Reino onde trabalhou até 1883, exercendo a sua actividade 
nas suas principais matas - Machada e Vale do Zebro, Camarido, 
Valverde, Cabeção, Valado e Leiria. Exerceu funções de Chefe de Divisão 
Florestal do Norte (1872-74), Chefe de Divisão Florestal do Sul (1874-79) 
e Chefe de Divisão Florestal do Centro (1879-1883), tendo descrito em 
relatórios detalhados o estado das matas e os trabalhos executados. 

Procedeu a estudos, execução de arborizações quer em dunas quer em 
serras, instalação de viveiros, implantação de caminhos e redes divisio- 
nais. Em muitas matas foi ele mesmo que fez a cartografia e os estudos 
dendrométricos, de ordenamento e economia florestal. 

Era um profundo conhecedor do país, das suas regiões e condições 
naturais em particular da vegetação florestal e da realidade agrária o que 
lhe permitiu realizar brilhantes sínteses traduzidas em obras como: 
“Condições Florestais de Portugal” (1876), “Estudo sobre as Espécies de 
Carvalhos Florestais de Portugal” (1876), “Notice sur les arbres forestiers 
du Portugal” (1877) e as “Cartas Elementares de Portugal” (1878). 

Segundo Mendes de Almeida (1920): “A sua vida era tudo o que havia 
de mais honesto e simples. Trabalhava sempre, mas se algum dia o não 
podia fazer, registava esse facto na agenda para descontar os honorários 
que lhe respeitavam. Onde os seus serviços o chamavam ali comparecia 
e ficava, não se preocupando com as suas comodidades. Toda a vida foi 
dedicada ao dever e à religião e só assim se justifica a obra tão colossal 
como a que produziu”. 

Viúvo e tendo pedido a sua exoneração de Chefe de Divisão Florestal 
do Centro entra para a Congregação da Missão e é ordenado sacerdote 
em 1888, dedicando-se ao apostolado e ao ensino. Morre baleado na noite 
de 4 para 5 de Outubro de 1910, quando revolucionários republicanos 
assaltam o Convento de Arroios. 

Carlos Augusto de Sousa Pimentel, (? -1912), 

o grande divulgador florestal 

Sousa Pimentel foi um dos mais ilustres técnicos florestais portugueses. 
Dele disse Barros Virgolino em homenagem que lhe foi prestada na 
Conferência Florestal de 1917: 

“Carlos Augusto de Sousa Pimentel, depois do primeiro mestre de 
silvicultura nacional, Bernardino Barros Gomes, representa o padrão 
mais alto, mais glorioso e mais avançado do progresso e do desenvolvi¬ 
mento das ciências silvícolas em Portugal. 



Bernardino Barros Gomes 



Carlos Augusto de Sousa Pimentel 


229 



Aliando excepcionais qualidades de trabalho, uma inteligência luci¬ 
díssima e uma vasta bagagem científica adquirida numa larga vida de 
aturado estudo, foi um distinto homem de ciência. Os seus trabalhos e 
obras revelam um estilo sintético, claro como a luz; português verná¬ 
culo e austero, carácter impoluto, rigor científico e pundonor profissio¬ 
nal, a mais impecável ordem aliada ao mais sábio método.” 

Trabalhando desde 1865 na Secção Águas e Florestas da Repartição 
de Agricultura concluiu as licenciaturas de Engenheiro Agrónomo e 
Silvicultor em 1873. A sua dissertação incidiu sobre “A Arborização das 
Areias do Litoral” tema sobre o qual muito teorizou e divulgou. 

Colaborou no âmbito da Administração Geral das Matas do Reino no 
levantamento cartográfico das suas matas com vista ao seu ordenamento 
nos Pinhais da Azambuja e das Virtudes e na Mata de Valverde. Fez estu¬ 
dos sobre a exploração das matas de Valverde e Pinhal do Cabeção, cola¬ 
borando com Barros Gomes. 

Em 1881 foi nomeado Subchefe da Divisão Florestal do Centro, cargo 
que exerceu com a maior dedicação e competência até que por doença 
grave passou à inactividade em 1893. 

Durante mais de 30 anos, metade dos quais em situação de invalidez, 
escreveu infatigavelmente livros e artigos (mais de cento e vinte refe¬ 
rências bibliográficas) sobre todos os aspectos da silvicultura, com des¬ 
taque para pinhais, montados, soutos, eucaliptos e arborização de dunas 
e serras. 



António Mendes de Almeida 


António Mendes de Almeida, (1867-1937), 

um dos maiores vultos da silvicultura portuguesa 

Ingressou em 1886 nos então criados Serviços Florestais no âmbito da 
Direcção-Geral da Agricultura, a que dedicou grande parte da sua 
vida e saber. 

Divulgador prolífico publicou uma vastíssima bibliografia em áreas 
diversas que vão da política e economia florestais à silvicultura e orde¬ 
namento, à fixação de dunas, ao estudo do pinheiro, sobreiro, casta¬ 
nheiro e exóticas, de pastagens naturais, à história do Pinhal de Leiria 
e fez ainda excelentes sínteses sobre a caracterização e o estado da flo¬ 
resta portuguesa. 

Representou Portugal em várias reuniões internacionais e integrou 
altos cargos no Ministério da Agricultura e no Instituto Superior de 
Agronomia (ISA). 

Fez parte da Comissão que elaborou o Reconhecimento das Areias 
Móveis de Portugal (1896) e dirigiu trabalhos de florestação de dunas. 

Inspector dos Serviços Florestais foi por sua iniciativa que foram 
criadas as Estações de Experimentação do Pinheiro Bravo e do Sobreiro 
(1924). Foi também da sua responsabilidade a introdução do “Décauville” 
Florestal no Pinhal de Leiria e é autor do projecto de arborização do 
polígono da serra de Monsanto. 

No final da sua vida profissional foi professor de Economia Florestal 
no Instituto Superior de Agronomia, foi inspector dos Serviços 
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Florestais e Aquícolas e interinamente seu director-geral e Inspector 
Superior de Agricultura. Técnico, divulgador e professor dos mais ilus¬ 
tres foi “bom, leal, sério e sincero, homem de uma honestidade a toda a 
prova e de rectidão irrepreensível no seu proceder que levava ao extremo 
rigor, ninguém excedeu António Mendes de Almeida nos primores do 
trato” (Ludovico de Menezes, 1937). 

Manoel Alberto Rei, (1872-1943), 

o grande florestal da arborização das dunas 
Manoel Alberto Rei foi um cidadão ilustre, um técnico florestal de 
grande competência técnica e capacidade de realização e um empe¬ 
nhado regionalista. 

Homem de convicções abraçou em jovem a causa da república de que 
foi publicista e pedagogo e ao longo da sua vida a causa do desenvolvi¬ 
mento florestal da sua região e do país, nomeadamente pela implanta¬ 
ção de Regime Florestal, pela arborização, pela fixação de dunas e 
enxugo e recuperação de terrenos pantanosos. Regente Silvícola foi das 
figuras que mais prestigiou a sua classe profissional. 

Tomou posse em 1906 da Regência da Figueira da Foz que superin¬ 
tendia a quase totalidade das dunas do distrito de Coimbra e a explora¬ 
ção das Matas da Foja e do Urso e aí se manteve até atingir o limite de 
idade em 1942, após 36 anos de excelentes serviços. 

Foi responsável pelos trabalhos bem sucedidos de fixação e arbori¬ 
zação de dunas e obras conexas nas dunas da Costa de Lavos, da Leirosa, 
do Urso, de Quiaios, de Cantanhede e de Mira assim como do enxugo 
de pântanos, fundamental à saúde pública e à protecção de culturas 
agrícolas e florestais e à recuperação de terrenos alagados. É também 
da sua responsabilidade a arborização da Serra da Boa Viagem. 

Deixou uma memória viva nesta região onde tem sido alvo de diver¬ 
sas homenagens e também na História Florestal pelos trabalhos que 
realizou, pela vasta bibliografia que publicou e acima de tudo pela obra 
notável que deixou no terreno. 

Homem de forte personalidade nunca virou costas a desafio, nunca 
deixou sem resposta ou esclarecimento público ataques e acusações, 
assumidas ou anónimas, contra si ou contra a acção dos Serviços 
Florestais. Foi esta têmpera que lhe permitiu levar a bom termo a sua 
obra vencendo sistematicamente dificuldades, contrariedades e incom¬ 
preensões. 

Tude Martins de Sousa, (1874-1951), 

o grande florestal da Serra do Gerês 
Natural da Amieira do Tejo, concelho de Nisa, frequentou o Seminário 
de Portalegre e a Escola Agrícola de Coimbra, onde obteve o diploma 
de Regente Agrícola (1893). A sua vida profissional começou na Colónia 
Agrícola Correccional sendo em 1904 nomeado, após concurso, Regente 
Florestal na serra do Gerês, onde em 1888 tinha sido criado o i° períme¬ 
tro florestal em serras (a par de Manteigas) e durante onze anos desen- 
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Mário de Azevedo Gomes 


volveu uma actividade notável nos domínios agrícola, florestal, etno¬ 
gráfico e literário. 

A tarefa era difícil e atribulada dada a reacção das populações às limi¬ 
tações impostas pela arborização ao uso livre, multissecular e tantas vezes 
predatório que faziam nos baldios serranos. Sendo um técnico de elevada 
competência como comprovam os trabalhos realizados, os estudos publi¬ 
cados e a qualidade das intervenções e participação nas Conferências 
Florestais, compreendeu também que, para conquistar os povos para os 
benefícios da arborização e para os meios de valorizar os seus montes, 
teria que resolver o problema político - a adesão dos povos. E para isso 
procurou “viver com eles, integrando-se nos seus costumes, cativando-os 
pelo coração para finalmente se fazer escutar como amigo”. 

Em 1911 publica o seu primeiro grande trabalho “Serra do Gerês: 
estudos, aspectos, paisagens” e em 1912 consegue que sejam promulga¬ 
dos umas posturas sobre a utilização comunitária dos baldios de Vilar 
da Veiga. Realizou anualmente a comemoração do “Dia da Árvore” em 
ambiente festivo e pedagógico, sensibilizando as populações para a pro¬ 
tecção e valorização da sua serra e em jeito de premonição afirmará que 
toda aquela floresta um dia viria a ser um grande parque nacional. 

Em 1915 vai dirigir a Colónia Penal Agrícola em Sintra, deixando o 
Gerês. Mas continua a ele ligado, participando na 3 a Conferência 
Florestal em 1916, precisamente no Gerês, e continuando a escrever arti¬ 
gos e trabalhos, sobretudo etnográfico, sobre a serra e as suas gentes. Em 
1926 publica “Mata do Gerês: subsídios para uma monografia florestal”. 
Em 1948 ainda colaborou na i a Reunião de Botânica Peninsular realizada 
no Gerês com uma bibliografia e uma “Notícia sobre o Gerês”. 

Colaborou em diversos jornais e revistas tendo dirigido a revista “A 
Voz d’ O Lavrador”. No Gerês foi homenageado com a designação dada 
ao parque termal - Parque Tude de Sousa e foi alvo de homenagem no 
cinquentenário da sua morte. 

Mário de Azevedo Gomes, (1885-1965), 

um Mestre no ensino das Ciências Florestais 
Homem de ideais, de coragem e frontalidade, devotado à causa pública, 
foi simultaneamente um agrónomo e silvicultor distinto e interveniente 
e um Mestre na arte de transmitir saber, pelo seu elevado poder de 
comunicação tanto falado como escrito e pela capacidade de sensibili¬ 
zar os seus alunos para a enorme responsabilidade social dos técnicos 
agrários universitários. 

Foi um batalhador, num país que se queria agrícola, pela importância 
da floresta como solução para muitos dos nossos solos pobres, para um 
adequado ordenamento do território, para a correcção da torrencialidade 
e erosão, para a preservação do meio natural e defesa da paisagem. 

Natural da Ilha Terceira, Açores, concluiu o curso de Agronomia em 
1907, iniciando pouco depois a sua longa colaboração no ensino agronó¬ 
mico como preparador do Laboratório de Nosologia Vegetal, do qual 
transitou para a Escola Nacional de Agricultura de Coimbra. A partir de 
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1914-1915 ingressa como professor da cadeira de Silvicultura no Instituto 
de Agronomia de que fica titular durante 40 anos. Assumiu ainda a 
regência de outras cadeiras como Biologia Geral, Patologia Vegetal, 
Botânica, Economia Florestal, História da Agricultura, Mesologia 
Colonial e Regime Silvopastoril. 

Desempenhou, além do ensino, cargos públicos da maior relevân¬ 
cia: Chefe de Repartição do Ensino Agrícola, Director-Geral do 
Ensino Agrícola, Director-Geral do Ensino e Fomento no Ministério 
da Agricultura; foi Vogal do Conselho Técnico Florestal, Conselho 
Técnico de Meteorologia, Conselho Técnico Aduaneiro e Conselho 
Técnico Superior de Agricultura; foi ainda por curto período Ministro 
da Agricultura. Integrou durante muitos anos a direcção da revista 
Seara Nova. 

Publicou cerca de 40 livros, metade dos quais relativos à silvicultura 
e numerosos artigos em jornais e revistas da especialidade e ainda arti¬ 
gos na imprensa diária de temas de interesse nacional. Destaco, pela 
importância florestal, as Lições de Silvicultura, Silvicultura, Estudos 
Dendrológicos e a Monografia do Parque da Pena. 


Joaquim Vieira Natividade, (1899-1968), 

o grande vulto da subericultura mediterrânica 
Figura de projecção nacional e internacional, Joaquim Vieira Natividade 
deixou marcas profundas e de grande qualidade na agronomia (em 
especial na fruticultura) e na silvicultura portuguesa (em especial na 
subericultura). 

Nascido em Alcobaça, filho de Manuel Vieira Natividade, ilustre 
regionalista, homem de cultura, arqueólogo, investigador histórico e 
apaixonado pelo mundo agrícola e frutícola, foi neste ambiente familiar 
de rigor, ciência, natureza, arte, cultura e amor a Alcobaça e seu patri¬ 
mónio que moldou a sua vincada personalidade. 

Concluiu o curso de Agronomia em 1922 com distinção com a tese “ 
A região de Alcobaça, agricultura, população e vida rural” e em 1929 o 
curso de Silvicultura, com a tese “O carvalho português nas matas do 
Vimeiro”. 

Após breve experiência como professor da Escola Agrícola Feminina 
Vieira Natividade, Joaquim Vieira Natividade integra, em 1925, a Co¬ 
missão Organizadora do II Congresso Nacional de Pomologia e des¬ 
taca-se com o trabalho “Método de Caracterização das Variedades de 
Peras ou Tidas como Tais”. 

Em 1930 ingressa na Direcção-Geral dos Serviços Florestais e 
Aquícolas, sendo nomeado director da Estação de Experimentação do 
Sobreiro então criada com sede em Alcobaça e onde realizou os seus prin¬ 
cipais trabalhos de Subericultura. Os seus estudos sobre o sobreiro têm 
um ponto alto com a publicação do livro “Subericultura” em 1950, cujo 
sucesso levou à sua tradução para francês, espanhol, italiano e russo. 

Em 1937 é nomeado investigador da Estação Agronómica Nacional e 
fica a dirigir o Departamento de Pomologia de Alcobaça. 
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A sua superior inteligência, capacidade de trabalho e vocação pela 
investigação científica encontraram campo fértil nas áreas estratégicas 
da Fruticultura e da Subericultura onde pontificou como Mestre nos 
meios académicos e agronómicos além de lhe grangearem prestígio 
além-fronteira, como ele próprio pôde constatar nas visitas que realizou 
a Inglaterra, França, Holanda, Suiça, Espanha, Itália, Grécia, Marrocos 
e Tunísia ou nos convites para conferências e para integrar associações 
científicas de elevado prestígio. 

Esse prestígio tinha-o também junto dos agricultores em geral, dos 
fruticultores e subericultores em particular, porque sentiam o seu afecto 
pelos trabalhos da terra e uma investigação com sentido prático ao ser¬ 
viço das suas necessidades reais e uma grande vontade de ensinar. 

Deixa mais de trezentos trabalhos científicos publicados quer nas 
áreas da Subericultura e Fruticultura mas também de âmbito regional, 
cultural, histórico, de economia e política agrícola e florestal, da olivi¬ 
cultura, do castanheiro, da resinagem, ou da silvicultura mediterrânica, 
por exemplo. 

Branquinho de Oliveira chamou-lhe “um monge agrónomo dos nos¬ 
sos dias” uma reencarnação desses monges cistercienses do século XIII 
e como eles dedicado ao trabalho, digno e devotado à Natureza e a 
Alcobaça. 

O Guarda Florestal, símbolo de uma antiga e prestigiada classe 

profissional que fez história no sector florestal 

Os guardas-florestais participaram activa e decididamente em todas as 
grandes etapas da protecção, fomento e valorização da floresta nacional. 

Estiveram na fixação das dunas do litoral e na arborização das serras, 
nas obras de correcção torrencial, no rompimento de caminhos, acorre¬ 
ram aos incêndios florestais, capatazearam os mais diversos trabalhos 
necessários à floresta, fiscalizaram a protecção dos arvoredos, a caça e a 
pesca e participaram na linha da frente no contacto com as populações, 
na assistência técnica e em acções de formação profissional. 

Viveram tantas vezes isolados, solitários em locais perdidos no inte¬ 
rior das serras, com sacrifícios imensos para si e para as suas famílias, 
enfrentando situações de extrema dureza, de incompreensão e dificul¬ 
dades no diálogo com os povos, dando cara na aplicação da política flo¬ 
restal, das suas medidas e leis, tantas vezes com risco da própria vida. 

Existindo a função de guarda-florestal desde tempos imemoriais 
ligada à guarda das matas é só no âmbito da Administração Geral das 
Matas do Reino, criada em 1824, que surge como carreira da Administração 
Pública. 

Com a criação dos Serviços Florestais e a sua expansão e implantação 
regional o Corpo da Guarda Florestal adquiriu dimensão, competências 
e prestígio, sendo determinante para o sucesso das políticas florestais. 
Em 2006, e após cento e vinte anos no quadro dos Serviços Florestais, o 
Corpo Nacional da Guarda Florestal é integrado no serviço de Protecção 
da Natureza e do Ambiente da Guarda Nacional Republicana. 
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O guarda florestal Abel de Oliveira, 
apenas um entre os muitos guardas- 
-florestais que fizeram a história 
florestal de Portugal. 
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Notas biográficas do autor 


José António Bastos Neiva Vieira nasceu em Lisboa, a 22 de Dezembro 
de 1950 e é licenciado em Engenharia Silvícola pelo Instituto Superior 
de Agronomia. É Assessor Principal da Direcção-Geral dos Recursos 
Florestais, onde exerceu diversas funções e cargos. 

A sua actividade profissional iniciou-se como Monitor da cadeira de 
Microbiologia Agrícola (ISA) em 1974 e com o estágio realizado na 
Direcção-Geral dos Recursos Florestais em 1975. Desde então, no con¬ 
junto de organismos genericamente designados por Serviços Florestais, 
exerceu funções nas seguintes áreas: Apoio à floresta privada, Baldios, 
Planeamento, Promoção Florestal, Fomento Florestal e Silvo-pastorícia, 
Assessoria à Direcção, História Florestal, Relações Internacionais e 
Documentação, Comunicação e Imagem. 

Integrou diversos grupos de trabalho no âmbito ou em representação 
do seu organismo ou do Ministério da Agricultura nas áreas do asso¬ 
ciativismo, formação profissional, legislação florestal, regulamentos 
comunitários, convenções internacionais, sensibilização da população 
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Proferiu dezenas de palestras em Escolas, Centros de Formação 
Profissional, Centros de Educação Ambiental, Associações Culturais, 
Jornadas Técnicas, Colóquios e Acções de Reciclagem sobre diversos 
temas, nomeadamente ligados à história e cultura florestais (Dunas, 
Arborização, Administração Pública Florestal, Guarda Florestal, figu¬ 
ras notáveis), os Dias Mundiais da Floresta e do Ambiente e o Desen¬ 
volvimento Florestal Sustentável. 

Organizou ou co-organizou dezenas de exposições bibliográficas, 
cartográficas documentais e culturais de âmbito florestal (Lisboa, 
Porto, Manteigas, Vila Real, Leiria, Évora, Alcácer do Sal, Figueira da 
Foz, Setúbal, Óbidos, Lousã, Mafra, Marinha Grande e Pinhal Novo) e 
prestou apoio a numerosas iniciativas promovidas por Câmaras 
Municipais, Escolas e Associações. 

Tem artigos publicados em jornais e revistas nomeadamente no 
“Boletim da Ordem dos Engenheiros”, “Agricultura 92”, “Gazeta das 
Aldeias”, “Boletim DGF-Informação”, “Lavoura Moderna”, “Águas de 
Verão”, “Revista Florestal”, “Silva Lusitana”, “Revista Gandarena”, 
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“Revista Cais”, “Boletim Cortiça”, “Expresso”, “Independente”, “Planeta 
Verde” e “Revista Mediterrâneo”. 

Colaborou com a Sociedade Portuguesa de Ciências Florestais que 
ajudou a fundar e de que fez parte dos Corpos Sociais, em diversas ini¬ 
ciativas. 

Foi o grande entusiasta da criação e dinamização do Gabinete de 
História Florestal “Professor Baeta Neves”, no âmbito dos Serviços 
Florestais, tendo publicado diversos artigos sobre a história do sector e 
estando actualmente designado para acompanhar o projecto “Museu 
Nacional da Floresta”. 

Representou o país e o sector florestal em reuniões internacionais 
em Atenas, Paris, Bruxelas, Málaga, Genebra, Viena, Helsínquia, 
Varsóvia, Olympia (EUA), Antalya (Turquia), Tunes, Roma e Hannover 
no âmbito da Silva Mediterrânea, União Europeia, FAO, Nações Unidas 
e Conferências Ministeriais para a Protecção das Florestas na Europa. 

Vem desde há muitos anos reunindo uma vasta “colecção florestal” 
que inclui, entre outros temas, cartazes, selos, postais, medalhas, emble¬ 
mas, marcadores de livros, cartões de Boas Festas, livros antigos, livros 
infantis, textos em poesia e prosa, logótipos, publicidade, fotografias e 
imagens antigas e recentes, amostras de madeiras, madeiras petrifica¬ 
das, pinhas e sementes, esculturas, objectos e ferramentas em madeira 
e em geral tudo o que se relacione com a árvores, a floresta e os seus 
produtos, e-mail: jneiva@dgrf.min-agricultura.pt 
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Lezírias-SA (1988-91), exerce funções como docente no Departamento 
Florestal da Escola Superior Agrária de Coimbra desde 1991 e é investi¬ 
gador do Centro de Ecologia Aplicada “Prof. Baeta Neves” desde 2004. 
A sua principal área de interesse científico situa-se no domínio dos 
Incêndios Florestais, sobretudo na vertente da Ecologia do Fogo. Integra 
a Direcção da Liga para a Protecção da Natureza, fazendo parte do 
Grupo de Florestas desta ONG desde 2003, e é o coordenador da pre¬ 
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FLAD 


A Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento 

é uma instituição portuguesa, privada e financeiramente 
autónoma. Pretende contribuir para o desenvolvimento 
de Portugal, através do apoio financeiro e estratégico a 
projectos inovadores e através do incentivo à cooperação 
entre a sociedade civil portuguesa e a americana. 

Criada em 1985, nasce da decisão do Estado português 
de criar uma instituição de direito privado que de forma 
perene, flexível e autónoma, promova as relações entre 
Portugal e os Estados Unidos, visando, com este intercâmbio, 
o desenvolvimento económico, social e cultural português. 

PÚBLICO 

O jornal PÚBLICO é um jornal diário de grande informação, 
orientado por critérios de rigor e criatividade editorial, 
sem qualquer dependência de ordem ideológica, política 
ou económica, com um projecto de informação em sintonia 
com as mudanças tecnológicas e civilizacionais no espaço 
público contemporâneo. 

Fundado em 1989, com primeira edição a 5 de Março de 
1990, o PÚBLICO é o resultado do encontro entre o 
projecto de um grupo de jornalistas e o grupo empresarial 
da Sonae, tendo em vista a criação de um jornal diário 
inovador no plano editorial e tecnológico. 

LPN 

A Liga para a Protecção da Natureza é uma Organização 
Não Governamental de Ambiente (ONGA), fundada em 
1948, sendo a associação de defesa do ambiente mais 
antiga da Península Ibérica. É uma Associação sem fins 
lucrativos com estatuto de Utilidade Pública. 

Tem como objectivo principal contribuir para a conservação 
do património natural, da diversidade das espécies e dos 
ecossistemas. As actividades da LPN compreendem a 
intervenção cívica através de projectos de Conservação 
da Natureza, Investigação, Formação, Educação e Sensi¬ 
bilização Ambiental. 
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FLORESTA PORTUGUESA 

Imagens de tempos idos 


A série de imagens que aqui se apresenta constitui um 
espólio único e inestimável, que transcende largamente 
o âmbito florestal. São aspectos ligados à realidade 
portuguesa dos séculos XIX e XX, que tocam as raízes, 
mais ou menos remotas, de quase todos nós, na medida 
em que quase todos nós temos ligações familiares com 
o mundo rural e com a floresta. 
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